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Ainda assim eu me levanto 
 

Você pode me riscar da História 
Com mentiras lançadas ao ar. 

Pode me jogar contra o chão de terra, 
Mas ainda assim, como a poeira, eu vou me levantar. 

 
Minha presença o incomoda? 

Por que meu brilho o intimida? 
Porque eu caminho como quem possui 

Riquezas dignas do grego Midas. 
 

Como a lua e como o sol no céu, 
Com a certeza da onda no mar, 

Como a esperança emergindo na desgraça, 
Assim eu vou me levantar. 

 
Você não queria me ver quebrada? 

Cabeça curvada e olhos para o chão? 
Ombros caídos como as lágrimas, 

Minh’alma enfraquecida pela solidão? 
 

Meu orgulho o ofende? 
Tenho certeza que sim 

Porque eu rio como quem possui 
Ouros escondidos em mim. 

 
Pode me atirar palavras afiadas, 

Dilacerar-me com seu olhar, 
Você pode me matar em nome do ódio, 

Mas ainda assim, como o ar, eu vou me levantar. 
 

Minha sensualidade incomoda? 
Será que você se pergunta 

Porquê eu danço como se tivesse 
Um diamante onde as coxas se juntam? 

 
Da favela, da humilhação imposta pela cor 

Eu me levanto 
De um passado enraizado na dor 

Eu me levanto 
Sou um oceano negro, profundo na fé, 

Crescendo e expandindo-se como a maré. 
 

Deixando para trás noites de terror e atrocidade 
Eu me levanto 

Em direção a um novo dia de intensa claridade 
Eu me levanto 

Trazendo comigo o dom de meus antepassados, 
Eu carrego o sonho e a esperança do homem escravizado. 

E assim, eu me levanto 
Eu me levanto 

Eu me levanto. 
 

Maya Angelou 



 
 

RESUMO 

 

Esta pesquisa visa analisar os elementos identitários e de representatividade afro-
brasileira na obra Cabelo Ruim?, de Neusa Baptista Pinto. Na respectiva narrativa, é 
possível perceber, por meio das ações das personagens, a busca pelo 
reconhecimento da beleza própria e a aceitação dos cabelos afros. A fim de 
compreender as situações vivenciadas pelas personagens Bia, Tatá e Ritinha, foram 
discutidos os conceitos de raça e racismo estrutural, bem como a imagem do cabelo 
como símbolo identitário. Para embasamento das discussões, foram utilizados 
teóricos como Lajolo e Zilberman (2019, 2022), Perrotti (1986) e Camargo (1995, 
1998), que discorrem sobre a literatura infantil e juvenil e ilustrações. Para corroborar 
as reflexões sobre literatura negra e identidade, destacando as contribuições dessas 
narrativas para a construção identitária das crianças negras, a pesquisa buscou 
ancorar-se nos estudos de Gomes (2002, 2005, 2008, 2011, 2013), Debus (2007, 
2009, 2012), Duarte (2009), Cuti (2010) e Fanon (2008). Para tratar do conceito de 
raça e racismo, centrou-se nos escritos de Almeida (2021). Por intermédio das 
abordagens propostas, visa-se desenvolver possibilidades de diálogos, reflexões e 
análises sobre a identidade, a memória e a cultura afro-brasileira no campo da 
literatura infantil e juvenil.  
 
Palavras-chave: Literatura Infantil e Juvenil, Cabelo Ruim?, Neusa Baptista Pinto, 
Identidade, Representatividade Afro-Brasileira.  
 
 

  



 
 

ABSTRACT 

 
This research aims to analyze the identity elements and Afro-Brazilian 
representativeness in the work Cabelo Ruim?, by Neusa Baptista Pinto. In the 
respective narrative, it is possible to perceive, through the actions of the characters, 
the search for the recognition of one's own beauty and the acceptance of Afro hair. In 
order to understand the situations experienced by the characters Bia, Tatá and Ritinha, 
the concepts of race and structural racism, as well as the image of hair as an identity 
symbol were discussed. Theorists such as Lajolo and Zilberman (2019, 2022), Perrotti 
(1986) and Camargo (1995, 1998) were used to base the discussions on children's 
and youth literature and illustrations. To corroborate the reflections on black literature 
and identity, highlighting the contributions of these narratives to the identity 
construction of black children, the research sought to anchor itself in the studies of 
Gomes (2002, 2005, 2008, 2011, 2013), Debus (2007, 2009, 2012), Duarte (2009), 
Cuti (2010) and Fanon (2008). To deal with the concept of race and racism, it focused 
on the writings of Almeida (2021). Through the proposed approaches, the aim is to 
develop possibilities for dialogue, reflection and analysis on identity, memory and Afro-
Brazilian culture in the field of children's and youth literature. 
 
Keywords: Children’s and Youth Literature; Cabelo ruim?; Neusa Baptista Pinto; 
Identity, Afro-Brazilian Representativity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As obras literárias atuais destinadas ao público infantil e juvenil oferecem um 

mundo de possibilidades e conhecimentos. O contato do jovem leitor com o texto 

literário oportuniza diversão e prazeres, bem como variadas emoções, como as 

sensações de medo, alegria, esperança, indignação, entre outras que surgem diante 

de certos contextos. Esse contato possibilita, ainda, na dosagem correta, a 

reconstrução de sentidos e algumas reflexões sobre o que é imposto pela sociedade, 

sem esgotar a curiosidade desse público. 

No que concerne a esse tema, Neusa Baptista Pinto, autora da obra analisada 

neste estudo, tem produções culturais que envolvem iniciativas de valorização da 

negritude e de combate à discriminação racial. Neusa é uma artista que se propõe à 

imersão nesse contexto, cuja produção impele o leitor a questionamentos e reflexões 

em relação à descoberta da beleza própria, ao respeito e ao exercício da aceitação. 

A autora da obra Cabelo ruim? A história de três meninas aprendendo a se 

aceitar (2014) é natural da cidade de Lençóis Paulista — SP. É mestra em Estudos 

de Cultura Contemporânea e graduada em Comunicação Social com habilitação em 

Jornalismo, ambas as formações pela Universidade Federal de Mato Grosso. A 

escritora reside em Cuiabá, capital do Mato Grosso, há mais de 30 anos. Foi premiada 

com o Diploma Tereza de Benguela, Movimento de Inteligência Negra — MIN em 

2007; e através da iniciativa Microprojetos Amazônia Legal, Fundação Nacional de 

Artes — Funarte em 2011; recebendo também Homenagem pelo Grupo de União e 

Consciência Negra — Grucon em 2013. Além de ter uma participação ativa em 

projetos sociais, ela atualmente é assessora de comunicação de uma parlamentar em 

Cuiabá. 

Neusa foi idealizadora de um projeto importante para a comunidade preta, em 

especial para o público infantil. O projeto intitulado Pixaim: nem bom, nem ruim-

Apenas diferente, criado em 2009, inspirado em sua obra Cabelo ruim?, publicada em 

2007 pela editora Tanta Tinta, passou por mais de trinta cidades do estado e, ao 

conquistar o apoio de entidades culturais estaduais e federais, em 2010, se 

transformou em um marco cultural, o que acabou fortalecendo suas oficinas que 

dispunham desde momentos de leitura até produção de bonecas pretas feitas de 

pano. 
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Inserindo-se nesse contexto, a presente pesquisa tem como título “Elementos 

identitários e de representatividade afro-brasileira na narrativa Cabelo ruim?, de 

Neusa Baptista Pinto” e busca analisar o livro Cabelo ruim? (2014), da referida autora. 

Na obra, a escritora destaca o cabelo da menina negra como elemento de identidade 

e representatividade nas personagens Bia, Tatá e Ritinha. 

Buscamos, assim, por meio deste trabalho, analisar a obra Cabelo ruim? (2014) 

partindo da construção das personagens, pensando em como essas estão 

representadas e de que forma contribuem para a construção do empoderamento da 

criança preta. Para isso, foi necessário compreender como a literatura infantil e juvenil 

surge no Brasil. Desse modo, foi revisitada a Lei 10.639/13, através da qual 

pretendemos compreender como as personagens negras eram representadas na 

literatura e como essas vozes eram silenciadas. Finalmente, debatemos sobre como 

a literatura de temática afro-brasileira, partindo de vozes e vivências de pessoas 

pretas, tem sido de grande relevância para a construção afirmativa da identidade de 

crianças negras, bem como uma facilitadora à prática do respeito às diferenças. 

Esclarecemos, por conseguinte, que a escolha da obra vai muito além da identificação 

com as situações vivenciadas pelas personagens. 

Nessa perspectiva, destacamos o ensinamento de Antonio Candido, em O 

direito à literatura (1995, p. 113).  

 
A literatura tem sido um instrumento poderoso de instrução e 
educação, entrando nos currículos, sendo proposta a cada um como 
equipamento intelectual e afetivo. Os valores que a sociedade 
preconiza, ou os que considera prejudicais, estão presentes nas 
diversas manifestações da ficção, da poesia e da ação dramática. A 
literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e combate, 
fornecendo a possibilidade de vivermos dialeticamente os problemas. 

 

Assim, traçamos o caminho pelo qual se conduziu a pesquisa, passo importante 

para se alcançar os objetivos propostos e definir a metodologia utilizada no presente 

trabalho. Sabemos que a metodologia tem por objetivo descrever os procedimentos 

de coleta e análise de dados, bem como os materiais utilizados para se obter os 

resultados pretendidos. Conforme pontua Gil (2002, p. 17), a pesquisa pode ser 

definida como um “[...] procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 

proporcionar respostas aos problemas que são propostos”. 

Já em relação aos procedimentos, esta pesquisa foi de cunho qualitativo e 

bibliográfico, pois de acordo com Fonseca (2002, p. 32), “[...] a pesquisa bibliográfica 
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é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por 

meios escritos e eletrônicos [...]”, visto que para realizar a análise do objeto de estudo, 

utilizamo-nos de um aporte teórico já produzido por outros autores que abordam, em 

seus estudos, a literatura afro-brasileira direcionada a crianças. Com isso, sabemos 

que a pesquisa bibliográfica é de fundamental importância para que o pesquisador 

consiga fundamentar seu objeto de estudo. 

De acordo com Joahann (1997, p. 25), esse tipo de pesquisa “[...] apresenta 

uma dimensão extremamente importante. Ela procura explicar e responder problemas 

dentro de uma dimensão teórica”. Desse modo, para compreender como os elementos 

identitários se constituem dentro das narrativas analisadas, é indispensável percorrer 

os caminhos já trilhados pelos pesquisadores que deixaram e que ainda deixam as 

suas contribuições sobre o tema. Com isso, a abordagem está pautada 

 
[...] nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser 
quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo dos significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a 
um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos 
fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 
variáveis (MINAYO, 1994, p. 21-22). 
 

No presente estudo, foram utilizados para o embasamento teórico autores 

como Lajolo e Zilberman (2019, 2022), Gomes (2002, 2005, 2008, 2011, 2013), Debus 

(2007, 2009, 2012), Cuti (2010), Fanon (2008), Perrotti (1986), Camargo (1995, 1998), 

entre outros igualmente importantes. Esses autores discorrem sobre a literatura 

infantil e juvenil e a literatura negra, destacando as contribuições dessas narrativas 

para a construção identitária das crianças negras. 

Para a concatenação das discussões, este texto foi dividido em três capítulos. 

O primeiro deles é esta introdução.  

No segundo capítulo, intitulado “Literatura Infantil e Juvenil no Brasil: caminhos 

e perspectivas desde o século XX”, realizamos um levantamento sobre o surgimento 

da literatura infantil e juvenil no país com o intuito de demonstrar a evolução dessa 

manifestação literária. Abordamos, ainda, a importância da obrigatoriedade do ensino 

de história e cultura afro-brasileira por meio da lei 10.639/2003, que foi atualizada em 

2008, momento em que se inclui, na lei 11.645/08, a obrigatoriedade do ensino sobre 

história e cultura dos povos indígenas. Pontuamos também, a importância da 

representatividade negra na literatura infantil e juvenil, problematizando sobre a 

urgência na representatividade afirmativa de crianças pretas nas histórias, visto que 
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só será possível implementar um letramento literário crítico racial por meio de 

narrativas que tragam, ao conhecimento do leitor, ações antirracistas.  

Também nesse capítulo, inserimos a discussão a respeito da 

representatividade negra na literatura brasileira, o que perpassa os estereótipos 

ancorados à personagem preta a partir do padrão eurocêntrico. Traçamos, como 

divisor de águas da literatura, partindo da escrita de mulheres negras, o caminho para 

compreendermos como essas mulheres escrevem, utilizando como base suas 

vivências, trazendo ao centro das narrativas a personagem negra sem que seja de 

forma estereotipada. 

No terceiro capítulo, “Elementos identitários e de representatividade da cultura 

afro-brasileira na narrativa Cabelo ruim?, de Neusa Baptista Pinto”, debatemos a 

respeito dos conceitos de raça, racismo e identidade, bem como a imagem do cabelo 

como símbolo identitário. Nesse capítulo, analisamos a obra referida. Compreendendo 

a escolha da narrativa como dispositivo para a visibilidade positiva da menina negra, 

lançamos um olhar para as protagonistas de forma conjunta e separada para 

compreender o crescimento delas na narrativa, bem como o seu reconhecimento 

identitário. Finalizando o capítulo, trazemos para a discussão algumas fragilidades em 

relação ao cunho utilitarista que a obra apresenta. 

Encerramos o estudo com as considerações finais, apresentando os 

questionamentos despertados por meio de tantas perguntas e possibilidades que 

surgiram no decorrer da pesquisa. Assim sendo, procuramos compreender como se 

dá a construção identitária da criança preta a partir de narrativas como a de Neusa e 

ilustrações como as de Mundaca.  
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2 LITERATURA INFANTIL E JUVENIL NO BRASIL: CAMINHOS E 

PERSPECTIVAS DESDE O SÉCULO XX 

 

Para compreendermos o desabrochar da literatura infantil e juvenil no Brasil, é 

necessário revisitar a manifestação do gosto pela leitura no ocidente. O surgimento 

da leitura foi/é importante pelo seu caráter social e por influenciar outros setores na 

sociedade, como a economia e a política. É possível observar que o símbolo escrito 

era utilizado/direcionado para a comunicação com deuses e divindades. Com o 

decorrer da história, o símbolo escrito passa a ser utilizado por funcionários do alto 

poder e por sacerdotes. Os métodos de confecção dos manuscritos eram 

considerados caros, o que, consequentemente, aumentava o custo do livro. Desse 

modo, somente a nobreza e o clero detinham o hábito da leitura. Contudo, ao final do 

século XVIII, um século depois da criança começar a ser reconhecida, a burguesia 

passa a desejar o livro, ampliando os números de público leitor. 

Conforme Ariès (1986), somente a partir do século XVII é lançado um olhar 

para a infância. Antes disso, a criança era vista como um “pequeno adulto” que 

precisava de cuidados de um adulto maior, ao passo que quando a criança ia 

despendendo-se desses cuidados, automaticamente era inserida nas vivências 

adultas, como o trabalho, por exemplo. 

A literatura infantil, então, apenas começa a dar seus primeiros passos no 

século XVII, momento em que surgem obras como Contos da mamãe gansa, de 

Charles Perrault, publicado em 1697. Esses contos tinham um único propósito, o 

utilitário moral de mostrar o que era certo e o que era errado. Vale lembrar que os 

contos de fadas surgiram na França ao final do século XVII, também com Perrault, 

que adequava as narrativas contadas por camponeses.  

As estudiosas Marisa Lajolo e Regina Zilberman (2022) sinalizam que a história 

do leitor se iniciou na Europa, por volta do século XVIII. Nessa época, os livros eram 

impressos artesanalmente e o Estado determinava o que poderia aparecer nesses 

livros. Posterior a isso, essa atividade toma cunho empresarial, passando a atender a 

fins capitalistas, visando ao lucro. 

Já no contexto brasileiro, de acordo com Lajolo e Zilberman (2019), o enraizar 

do hábito da leitura no país não foi possível, visto que até meados de 1808 a imprensa 

praticamente não existia e os textos escritos não alcançavam a população. Somente 

por volta de 1840 é que a sede da monarquia começa 
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[...] a exibir alguns traços necessários para a formação e  
fortalecimento de uma sociedade leitora: estavam presentes os 
mecanismos mínimos para produção e circulação da literatura, como 
tipografias, livrarias e bibliotecas; a escolarização era precária, mas 
manifestava-se o movimento visando à melhoria do sistema; o 
capitalismo ensaiava seus primeiros passos graças à expansão da 
cafeicultura e dos interesses econômicos britânicos, que queriam um 
mercado cativo, mas em constante progresso (LAJOLO; ZILBERMAN, 
2019, p. 29). 

 

Os autores da época, como Manuel Antônio de Almeida e Machado de Assis, 

usavam estratégias narrativas que agradavam o leitor. Lajolo e Zilberman (2019) 

pontuam que a proximidade narrativa e a superestima dos conhecimentos prévios 

conferiam ao narrador a “fidelidade do leitor ao texto”. 

A literatura infantil e juvenil, por sua vez, surge no Brasil no final do século XIX, 

com a publicação de livros escolares inclinados ao ensino de leitura, em sua maioria 

livros adaptados de clássicos europeus. Zilberman (2003) destaca que, anterior a esse 

período, a disponibilização de obras voltadas para esse público era deficiente e com 

edições portuguesas.  

Nesse cenário, observamos que, na historiografia literária, o primeiro grande 

momento ocorreu após as preocupações de Monteiro Lobato com a Literatura infantil, 

“conforme sugere a correspondência trocada com Godofredo Rangel”, de acordo com 

o que afirmam Lajolo e Zilberman (2022, p. 84). Seguindo o pensamento das autoras, 

verificamos como a literatura escolar atuou de forma significativa no processo de 

formação da literatura infantil brasileira, que teve origem com a publicação, em 1921, 

de Narizinho arrebitado, de José Bento Monteiro Lobato. 

Em que pese os debates que, atualmente, circundam termos utilizados por 

Lobato em suas obras, pontuam Lajolo e Zilberman (2022, p. 127) que “o 

posicionamento de Lobato é bastante radical, podendo ser interpretado como 

preconceituoso e racista se não for contextualizado no panorama dentro do qual foi 

produzido”. Ademais, é imprescindível destacar que esse autor foi um grande 

impulsionador da literatura infantil no país, marcando gerações com suas produções 

voltadas a esse público. Concernente a isso, é válido destacarmos a observação de 

Valente (2011, p. 13). 

 
A obra de Lobato se insurgia contra um modelo ufanista cultivado 
afoitamente pelos intelectuais brasileiros ― os valores que perpassam 
a obra infantil lobatiana instauram o espírito crítico que levaria Emília 
a ser objeto de polêmica especialmente no meio pedagógico [...]. 
Porém, “pedagógico” em Lobato adquire outras dimensões no que diz 
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respeito à formação humana, uma vez que suas aventuras estarão 
sempre ligadas ao conhecimento, à crítica, à reformulação de 
conceitos. 

 

Não obstante, a ampliação da produção literária voltada ao público infantil no 

país acontece morosamente e é somente na década de 1940 que a literatura infantil 

começa a moldar-se. De acordo com Lajolo e Zilberman (2022), é a partir desse 

momento que temos um salto nessa modalidade de produção. 

 
O crescimento quantitativo da produção para crianças e a atração que 
ela começa a exercer sobre escritores comprometidos com a 
renovação da arte nacional demonstram que o mercado estava sendo 
favorável aos livros. Essa situação relaciona-se aos fatores sociais: a 
consolidação da classe média, em decorrência do avanço da 
industrialização e da modernização econômica e administrativa do 
país, o aumento da escolarização dos grupos urbanos e a nova 
posição da literatura e da arte após a revolução modernista. Há maior 
número de consumidores, acelerando a oferta; e há a resposta das 
editoras, motivadas à revelação de novos nomes e títulos para esse 
público interessado (LAJOLO; ZILBERMAN, 2022, p. 88). 

 

Ainda, para melhor assimilar a jornada histórica da literatura infantil, é 

necessário lançar um olhar para as ideologias atreladas em cada momento histórico. 

Além disso, é preciso perceber quais foram os valores traçados no texto infantil, uma 

vez que, para Ferreira (2006, p. 146), 

 
[...] até a década de 1960, valores como o enaltecimento à pátria, à 
família, obediência e respeito aos mais velhos, noções de higiene, etc. 
eram intensamente presentes na produção destinada à criança. Após 
o processo de renovação da literatura para criança, que no Brasil 
ocorreu a partir dos anos 1970 [...], outros valores emergem, como, 
por exemplo, ser crítico em relação ao modo de ser da classe 
dominante, ser criativo, ser bastante informado, ser contestador das 
regras tradicionalmente estabelecidas, entre outros. 

 

Por essa perspectiva, Ferreira (2019, p. 8) destaca a importância de se estudar, 

sob um enfoque crítico, as obras infantis e juvenis contemporâneas que trazem 

temáticas que atraem o público em formação, “[...] como a família, a representação da 

mulher, a conscientização da mulher negra, a literatura de temática africana, entre 

outras”, o que “colabora para o avanço do debate sobre essa produção”. Essa 

perspectiva oportuniza romper com um ciclo de regras e valores postos pela tradição, 

especialmente no que diz respeito às questões debatidas nesse trabalho. 

Outrossim, os escritos contemporâneos abordam assuntos da sociedade para 

a sociedade e, diante disso, o contato com a literatura infantil e juvenil se faz 
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necessário para compreender como os autores apresentam, representam e 

reconstroem esse espaço social. Quanto a isso, ao abordar os escritos 

contemporâneos, Agamben (2009, p. 62) ressalta que o “[...] contemporâneo é aquele 

que mantém fixo o olhar no seu tempo, para nele perceber não as luzes, mas o 

escuro”. 

Entendemos, portanto, que ser contemporâneo é ter a habilidade de 

compreender tal escuro, da mesma maneira que se percebe a luz que norteia e que 

se afasta como consequência dessa escuridão. Nesse sentido, Agamben explicita 

ainda que a contemporaneidade não deve ser relacionada ao tempo cronológico 

somente, mas também àquilo que se manifesta desse tempo e que o modifica. 

Já no contexto nacional, apesar de todas as mudanças ocorridas na sociedade 

brasileira nas últimas décadas, a literatura produzida no país ainda apresenta, em 

grande medida, os valores e a representação de uma elite branca. Dessa forma, 

compreendemos a urgência de vozes sociais que busquem dar visibilidade às 

diversas realidades existentes no Brasil. Regina Dalcastagnè, em uma de suas 

pesquisas, intitulada Um território contestado: literatura brasileira contemporânea e as 

novas vozes sociais (2012), expõe sua perspectiva sobre o tema. 

 
Imaginem o constante desconforto de se querer ser escritor, ou 
escritora, em um meio que lhe diz o tempo inteiro que isso é “muita 
pretensão”. Daí as suas obras serem marcadas, desde que surgem, 
por uma espécie de tensão, que se evidencia, especialmente, pela 
necessidade de se contrapor a representações já fixadas na tradição 
literária e, ao mesmo tempo, de reafirmar a legitimidade de sua própria 
construção (DALCASTAGNÈ, 2012, p. 15).  

 

Autores pretos, por exemplo, não estão necessariamente fora do campo 

literário, mas sim à margem dele. Podemos pensar, assim, na voz do escritor 

marginalizado, que, apesar de produzir obras literárias, não têm a mesma visibilidade 

dos escritores que têm seus nomes imortalizados nas honrosas cadeiras da Academia 

Brasileira de Letras. No entanto, a autora citada tem sua análise complementada, 

elucidando outros fatores em mais uma de suas obras. 

 
São essas vozes que se encontram nas margens do campo literário, 
essas vozes cuja legitimidade para produzir literatura é 
permanentemente posta em questão, que tensionam, com a sua 
presença, nosso entendimento do que é (ou deve ser) o literário. É 
preciso aproveitar esse momento para refletir sobre nossos critérios 
de valoração, entender de onde eles vêm, por que se mantém [sic] de 
pé, a que e a quem servem. Afinal, o significado do texto literário ― 



20 
 

bem como da própria crítica que a ele fazemos ― se estabelece num 
fluxo em que tradições são seguidas, quebradas ou reconquistadas e 
as formas de interpretação e apropriação do que se fala permanecem 
em aberto. Ignorar essa abertura é reforçar o papel da literatura como 
mecanismo de distinção e da hierarquização social, deixando de lado 
suas potencialidades como discurso desestabilizador e contraditório 
(DALCASTAGNÈ, 2007, p. 16). 

 

Pensamos justamente em refletir sobre as vozes marginalizadas que ecoam no 

campo literário. Para isso, acreditamos ser relevante discutir a respeito das 

potencialidades desses discursos na rede de ensino.  

 

2.1 A obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira no 

currículo oficial da Rede de Ensino 

 

Inserir a história e a cultura afro-brasileira no currículo oficial da rede de ensino 

é potencializar a reflexão no que diz respeito à discriminação racial, é fazer fluir a 

valorização da diversidade étnica por meio de debates, é despertar comportamentos 

e valores de solidariedade e respeito aos povos africanos e afro-brasileiros. Com o 

propósito de concretizar esses objetivos, é preciso que executemos a obrigatoriedade 

desses temas nos livros didáticos e literários e que esses abordem a diversidade 

cultural e as relações étnico-raciais. Ao versar sobre o vínculo entre literatura infantil 

e escola, os estudos de Ferreira (2006, p. 146) apontam que, 

 
[...] mais recentemente, apoiados nas orientações educacionais em 
nível nacional (Parâmetros Curriculares Nacionais, 1998), alguns 
livros infantis foram produzidos enfatizando valores como: aceitação à 
pluralidade cultural, respeito à sexualidade, defesa pelo equilíbrio do 
ecossistema. 

 

A partir desses valores mencionados por Ferreira, compreendemos que os 

textos infantis e juvenis ― A gata do rio Nilo, de Lia Neiva, O menino da lua, de Ziraldo 

Alves Pinto, O cabelo de Lelê, de Valéria Barros Belém Dias, entre outros títulos1 ― 

estão, a cada dia, sendo mais introduzidos nas escolas públicas. E isso tem sido feito 

por meio de programas educacionais como o Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) e o Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE), os quais visam levar ao 

                                                           
1 Consulta realizada no portal do MEC. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-

biblioteca-da-escola/acervos. Acesso em: 25 mai. 2023. 

http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-biblioteca-da-escola/acervos
http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-biblioteca-da-escola/acervos


21 
 

ambiente de ensino diversos gêneros textuais com o intuito de engajar os debates, no 

que diz respeito a diversas temáticas.  

Entretanto, no que se refere ao número de obras africanas e/ou de temática 

africana, considerando o baixo percentual de seleção nesses programas, vale 

ressaltar a necessidade de se investir na ampliação de títulos a serem disponibilizados 

nas escolas públicas, bem como de se explorar com mais profundidade aqueles que 

já integram os acervos escolares. Nesse sentido, Eliane Debus (2007, p. 8) 

argumenta: 

 
[...] percebe-se que a questão da representação do negro na literatura 
infantil, que tem ganhado nos últimos anos mais espaço nas editoras, 
ainda ocupa um espaço muito pequeno, pois se percebe que o número 
de outros títulos é muito maior do que os que fazem referência ao 
negro, tanto na narrativa como na ilustração. 

 

Dessa maneira, no que concerne ao estudo das narrativas infantis e juvenis 

que abordam as questões étnico-raciais, é válido mencionar a Lei n. 10.639/03, que 

alterou a Lei n. 9394/96, a qual trata das diretrizes e bases da educação nacional, 

para determinar que tanto as escolas públicas quanto as particulares, desde o Ensino 

Fundamental até o Ensino Médio, devem inserir em seus currículos o ensino da obra 

literária africana e/ou de temática africana. Ou seja, desde 2003 as escolas são 

obrigadas a levar para a sala de aula o ensino da história e cultura afro-brasileira. 

Sobre esse assunto é que se debruça Ferreira (2019, p. 11). 

 
Essa Lei, sancionada em 2003, alterou a 9.394 de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, acrescentando 
os artigos 26-A e 79-B, com o objetivo de incluir no currículo oficial da 
Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-
brasileira”, bem como 20 de novembro, como Dia Nacional da 
Consciência Negra. 
 

Por conseguinte, o conteúdo programático das escolas deve trazer o estudo da 

história da África e dos africanos e abordar também a luta dos negros no Brasil, além 

de sua cultura e sua formação na sociedade nacional, “[...] resgatando a contribuição 

do povo negro nas áreas social, econômica e política, pertinentes à História do Brasil.” 

(BRASIL, 2003, s.p.). Sobre esse aspecto, a Lei n° 10.639/03 vem para apoiar a 

representação de estudantes negros em processos educacionais relacionados à 

diversidade cultural ao estabelecer que os conteúdos relacionados ao tema devem 

ser incluídos no currículo escolar, com a finalidade de promover a igualdade racial e 
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a valorização das culturas africanas e afro-brasileiras. Vale lembrar, ainda, que no ano 

de 2018, os estudos da história e cultura indígena também foram acrescentados por 

meio da lei 11.645/08, a qual altera a Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/96. 

Todavia, embora a implementação da Lei 10.639/2003 tenha ampliado as 

possibilidades para transformações nos currículos para o estudo de temáticas raciais, 

é preciso salientar que há muito a percorrer para que seja de fato efetiva a aplicação 

desses conteúdos em sala de aula. Mantovani e Rodrigues Sobrinho (2022, p. 51), 

em pesquisa recente, reforçam que 

 
[...] a inclusão do estudo da história e cultura afro-brasileira e africana 
ainda deixa a desejar em muitas escolas [...]. A valorização da cultura 
africana, afro-brasileira e indígena está muito aquém do que se 
esperava com a implantação da referida lei. Muitas escolas não 
demonstram aos estudantes a importância do trabalho do negro na 
construção da história, do desenvolvimento do país. A cultura africana, 
afro-brasileira e indígena ainda fica renegada a um segundo plano. 

 

Diante do exposto, é importante salientar que os conteúdos relacionados às 

culturas africana, afro-brasileira e indígena devem ser abordados de forma contínua, 

desde a educação infantil até o ensino superior. Esse regulamento também 

estabelece que os conteúdos deverão ser tratados de forma interdisciplinar e respeitar 

as diferentes modalidades de ensino. A lei ainda prevê que a Secretaria de Estado de 

Educação deverá desenvolver programas específicos para a promoção da igualdade 

racial nas escolas, pois 

 
[...] a valorização e afirmação de direitos da comunidade afro-
brasileira, por ser fundamental, com a Lei e a resolução, intensificaram 
o estudo e o entendimento da cultura africana nas escolas, que 
reconheceram, por meio de ações de promoção, a importância da 
diversidade cultural (SILVA, 2021, p. 27). 

 

Nesses programas, deverão ser abordados temas como a discriminação racial, 

a promoção dos direitos humanos e a inclusão da diversidade cultural nas aulas e nas 

atividades escolares, buscando contribuir para a formação de consciência crítica que 

desenvolva uma visão mais justa e igualitária entre os brasileiros, contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais inclusiva e livre do racismo. Conforme afirma Silva 

(2021, p. 71), 

 
[...] as demandas sociais que não eram inteiramente garantidas e as 
questões relativas às temáticas afro-brasileira e africanas 
necessitavam de um amparo do Governo. Assim, essa Lei legitimou 
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as práticas e reivindicações sociais do movimento negro no Brasil, 
resultado de lutas e demandas, representando progresso na luta 
contra o racismo. 

 

Compreendemos que essa lei determina que os conteúdos relativos à história 

e às culturas africana e afro-brasileira deverão ser ministrados de forma 

interdisciplinar, tendo como objetivo o desenvolvimento de uma consciência cidadã e 

crítica, bem como a promoção de princípios de igualdade entre todos os alunos. Debus 

(2012, p. 146) distingue a lei como “[...] uma política pública de Ação Afirmativa, que 

reconhece a diversidade étnico-racial, valoriza a história e a cultura dos povos negros 

e se propõe a construir uma educação antirracista”. Com isso, é importante que os 

educadores adotem conteúdos programáticos e obedeçam a uma abordagem 

interdisciplinar, envolvendo as áreas de história, geografia, literatura, artes, ciências 

sociais, educação física e direitos humanos, para que as crianças, jovens e adultos 

possam ter um conhecimento mais amplo da história e da cultura desses povos. Nilma 

Lino Gomes (2013, p. 79), porém, ao tratar desse tema, defende que tais ações não 

se devam limitar ao aspecto legislativo. 

 
Estamos diante de um contexto que vai além da implementação de 
uma legislação que responda às demandas históricas de um 
movimento social. A Lei 10.639/03 faz parte das políticas de ação 
afirmativa. Estas têm como objetivo central a correção de 
desigualdades, a construção de oportunidades iguais para os grupos 
sociais e étnico-raciais com um comprovado histórico de exclusão e 
primam pelo reconhecimento e valorização da história, da cultura e da 
identidade desses segmentos. 

 
Por outro lado, além de investimentos em políticas públicas voltadas para o 

desenvolvimento do leitor em formação, Ferreira (2019, p. 10) enfatiza que 

empreender esforços para que obras que levantem questões como as debatidas neste 

trabalho ― os cabelos, a beleza negra, o reconhecimento da própria identidade e o 

respeito às diferenças ― cheguem à sala de aula é uma ação que visa “[...] assegurar 

um trabalho de promoção à leitura voltado para o convívio do leitor com a diversidade, 

o qual favoreça a ampliação de seu imaginário, bem como de seu repertório cultural”. 

Dessa forma, percebemos que essas políticas que fomentam as relações étnico-

raciais são de extrema importância no currículo.  

 
O currículo deve promover a formação de consciência e reflexão 
crítica, bem como ser fundamento para a transformação sociocultural. 
Ele deve visar ao conhecimento, mas também ao respeito à 
diversidade e à cultura da paz. Destarte, o diálogo a respeito de uma 
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educação voltada para os Direitos Humanos no Brasil enfatiza as 
discussões a respeito do combate ao racismo, ao sexismo e às demais 
discriminações presentes em nossas instituições sociais (MATO 
GROSSO, 2018, p. 74). 

 

Com efeito, ao oportunizar ao aluno uma literatura capaz de lhe apresentar uma 

diversidade de perspectivas que, acima de tudo, preserve e respeite as suas vivências 

e a sua realidade, propiciamos, também, que ele vivencie possibilidades que ainda 

não foram concretizadas em sua vida, o que abrirá novos caminhos para as 

experiências que surgirão. Essa medida desvela novos horizontes para se alcançar a 

humanização nos termos propostos por Candido (1995, p. 249), que a entende como 

o 

 
[...] processo que confirma no homem aqueles traços que reputamos 
essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa 
disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a 
capacidade de percepção da complexidade do mundo e dos seres, o 
cultivo do humor.  

 

Ao nos atentarmos a esses traços essenciais mencionados por Candido, é 

válido pontuar que é na infância que a visão de mundo da criança é edificada. Sendo 

assim, a leitura de obras que afirmem de forma positiva características inerentes à 

sua constituição física, como o cabelo, por exemplo, além de desenvolver habilidades 

cognitivas e de comunicação, que já são inerentes à própria função da leitura, 

possibilita à criança e ao jovem leitor encarar também de forma positiva o processo 

de aceitação tanto de si mesmo quanto das diferenças que os circundam. 

Percebemos, portanto, como a literatura é primordial para a evolução das 

competências cognitivas e o desenvolvimento da comunicação das crianças. Isso 

ocorre porque é durante a infância que a criança começa a estabelecer relações entre 

os objetos e as pessoas ao seu redor, compreendendo que os objetos existem 

independentemente dela. “A partir deste estádio essas relações com o mundo serão 

mediadas pela função simbólica, no plano das representações” (CAVICCHIA, 2010, 

p. 9). Ainda de acordo com a autora, é na infância que a criança constrói sua visão de 

mundo.  

Segundo Piaget (2008), a partir dos 2 anos de idade a criança desenvolve a 

imaginação e a memória. Nesse estágio, seu pensamento ainda é restrito às suas 

vontades, tendo assim dificuldades de entender o ponto de vista do outro. Mais tarde, 
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por volta dos 7 anos de idade, a criança inicia a fase em que seu pensamento é 

ampliado aos eventos externos e ao pensamento dos outros.  

Ao se tornarem menos egocêntricas e terem acesso ao aprendizado da leitura 

e interpretação, é de suma importância que o acesso aos livros de variados temas e 

abordagens faça parte do seu cotidiano. Nesse sentido, a partir desse momento na 

vida da criança, sabemos que a escola exerce um papel fundamental, pois a educação 

infantil pode contribuir para a formação de crianças que exerçam o respeito e a 

tolerância em relação a si e ao outro, bem como em relação às diversas culturas 

existentes no Brasil, incentivando-as a compreender e respeitar as diferenças e as 

identidades culturais existentes. Trinidad (2012, p. 128-129) esclarece esse ponto. 

 
Cabe à educação infantil contribuir educando as crianças para o 
respeito a si e ao outro. O conhecimento das distintas culturas que 
compõem a sociedade brasileira e a valorização dos diferentes grupos 
étnico-raciais são caminhos que devem ser percorridos por todos 
aqueles compromissados, de fato, com uma educação infantil de 
qualidade.  
 

Retomando Piaget (2008), é a partir dos 11 anos até a fase adulta que a criança 

passa a usar a lógica para resolver problemas, baseando-se em seu conhecimento 

construído até então, por meio das próprias experiências e também da leitura que tem 

acesso. Com isso, a literatura infantil e juvenil brasileira torna-se um importante 

veículo de divulgação da cultura nacional, aliada a uma proposta educativa que 

valoriza o pensamento crítico do jovem leitor.  

Logo, a literatura infantil e juvenil é um importante recurso para a formação da 

personalidade do indivíduo, uma vez que proporciona ao leitor o contato com a 

imaginação, a fantasia e a emoção. A esse respeito, Araújo e Philippsen (2019, p. 

166) evidenciam que “[...] a literatura infantil e juvenil é capaz de levar a criança ao 

pensamento crítico e promover reflexões importantes que levam ao despertamento e 

à mudança de opiniões e atitudes, ajudando, assim, a formar cidadãos conscientes”. 

Desse modo, a literatura proporciona ao leitor o contato com diversos 

universos, possibilitando-lhe uma ampliação de seus horizontes. Ao ler, o indivíduo se 

encontra diante de mundos diferentes dos seus, em que pode exercitar a imaginação 

e ampliar seus conhecimentos. A literatura também favorece a formação da identidade 

do leitor, já que permite que ele se conheça melhor e explore suas potencialidades, 

vivenciando diversas emoções e sentimentos. Com isso, notamos a importância de 
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que o público infantil e juvenil tenha contato com obras literárias variadas nos mais 

diversos âmbitos. Porém, é na escola que esses leitores têm mais contato com o texto.  

Nesse sentido, vale destacar o que Costa e Cocco (2019, p. 145) pontuam 

acerca do universo das obras infantis. 

 
Para que haja a aproximação dos estudantes com a variedade de 
livros de literatura infanto-juvenil, faz-se necessário que a escola conte 
tanto com materiais e biblioteca para tal fim, como com professores 
qualificados e que sejam leitores para que, com metodologias e 
planejamento adequados, possa fazer da leitura uma atividade diária 
e prazerosa para os estudantes.  

 

Sendo assim, com o propósito de que a escola seja um espaço de formação de 

leitores competentes e críticos, é necessário que os professores também sejam 

leitores. Além disso, eles devem buscar formação para atuar com o letramento crítico 

racial2 de forma eficaz e eficiente, contribuindo para a efetividade da lei 10.639/2003.  

Para que o processo de aquisição da leitura e da escrita na infância ocorra de 

forma positiva, é preciso que os professores discutam as metodologias e o conceito 

de leitura, de forma a colaborar tanto na formação humana quanto na formação leitora 

e escritora dos alunos. A esse respeito, conforme Kleiman (2001, p. 9), o que se 

espera é que, por meio da literatura no ensino fundamental, “[...] a criança estará se 

formando como leitor [...] construindo seu próprio saber sobre o texto e a leitura”. A 

educação que se almeja, portanto, é aquela que possibilita ao indivíduo o exercício de 

sua autonomia, de seu pensamento crítico e de sua criatividade, assegurando-lhe a 

construção de uma identidade própria, respeitando as diferenças. Dessa forma, Alves 

e Negreiros (2019, p. 212) recordam a pertinência de um projeto de leitura direcionado 

às perspectivas das próprias crianças.  

 
O trabalho com obras de literatura infanto-juvenil em sala de aula não 
deve acontecer de forma aleatória, sem objetivos definidos, e centrado 
somente na figura do professor. Existem atividades que proporcionam 
uma leitura prazerosa do texto literário, basta professores e alunos 

estarem dispostos a buscá-las.  
 

Logo, devemos considerar algumas etapas. Primeiramente, é preciso que a 

história seja bem contada, com personagens cativantes e empolgantes. Além disso, 

os textos devem ser claros, objetivos e diretos, facilitando a leitura para crianças e 

adolescentes. Outro ponto importante é a linguagem utilizada, que deve ser acessível. 

                                                           
2 O conceito de Letramento Crítico Racial é apontado nos estudos de Aparecida de Jesus Ferreira. 



27 
 

Por fim, a história deve ter um bom enredo, capaz de prender a atenção do leitor. A 

literatura infantil e juvenil é uma excelente forma de incentivar a leitura, 

proporcionando uma boa diversão e ensinando valores. Assim, fica a incumbência de 

professores fazerem a escolha de textos significativos.  

 
Cabe à literatura infanto-juvenil, no ensino fundamental, um papel 
privilegiado e essencial na formação de leitores. Os livros de histórias 
são de vital importância durante a infância e adolescência, pois todas 
as crianças e jovens possuem necessidade de imaginar, criar histórias 
e entrar no mundo da fantasia (COSTA, COCCO, 2019, p. 145). 

 

Portanto, a literatura infantil e juvenil deve ser vista como um recurso de 

mediação cultural, capaz de promover a integração entre a realidade e as relações 

entre os textos e o contexto social. Assim sendo, ela se torna, ainda, um importante 

agente na formação de leitores. 

 

2.2 Pode a subalterna escrever?: um território de lutas na literatura brasileira 

 

A partir de 1850, escritores brasileiros lançam um olhar para os escravizados 

após a abolição do tráfico. A construção da imagem da personagem preta, na literatura 

brasileira, foi feita com base no imaginário masculino de escritores brancos.  

Com efeito, houve a divisão dos encargos sociais atribuídos às mulheres 

brancas, mulheres pretas de pele não retinta e mulheres pretas de pele retinta. Essa 

repartição foi centrada nas facetas do patriarcado e nas relações de dependência da 

mulher sobre o homem, bem como nas questões econômicas, políticas, e de gênero 

e poder.  

No que concerne ao tema, José Flávio da Paz (2020, p. 98) ressalta que “[...] a 

ridicularização das características físicas, sociais e intelectuais dos escravos negros 

[assim como de seus descendentes]3 servia para demonstrar uma suposta 

inferioridade do negro em relação ao branco”. Nesse sentido, para a mulher branca, 

na literatura, é reservado o lugar de donzela, “anjo louro”, o ideal de mulher para casar 

e construir família. Já a mulher preta de pele não retinta ocupa o lugar de “mulata” dos 

desejos carnais, sexualizada e que sempre está disponível para sexo rápido. Por sua 

vez, o lugar que ocupa a mulher preta de pele retinta, a “negrinha”, é sempre como 

                                                           
3 Acréscimo do autor. 
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mão de obra, pobre miserável e submissa serviçal. De acordo com a ativista e filósofa 

Djamila Ribeiro (2021, p. 35) disserta sobre o assunto. 

 
Existe um olhar colonizador sobre nossos corpos, saberes, produções 
e, para além de refutar esse olhar, é preciso que partamos de outros 
pontos. De modo geral, diz-se que a mulher não é pensada a partir de 
si, mas em comparação ao homem. É como se ela se pusesse se 
opondo, fosse o outro do homem, aquela que não é homem. 
 

Em outra de suas obras, Ribeiro (2019, p. 83-84) afirma que “[...] as mulheres 

negras são ultrassexualizadas desde o período colonial. No imaginário coletivo 

brasileiro, propaga-se a imagem de que são ‘lascivas’, ‘fáceis’ e naturalmente 

sensuais”. Com isso, o que ocorre é a solidificação da estereotipação identitária das 

mulheres pretas em uma única particularidade, a de serviçal. Sendo assim, o que se 

constrói é um padrão literário que tecerá no leitor um imaginário contaminado de 

preconceitos. 

O destaque direcionado à personagem feminina negra na literatura brasileira 

corrobora tais mitos e estereótipos. As mulheres pretas são representadas nos textos 

dos escritores brasileiros nas temáticas que percorrem a sedução, a sua resistência 

física ao trabalho braçal e as suas habilidades na cozinha. Na literatura produzida no 

Brasil por autores tradicionais, as aptidões atribuídas às mulheres pretas sempre 

estão ligadas a seu corpo, enquanto que seus pensamentos, angústias e sentimentos 

são totalmente silenciados.  

Percebemos, por conseguinte, que a representação literária da mulher preta é 

sustentada com base na subalternização e nas imagens de um passado escravo, do 

corpo-propriedade e do corpo-objeto. A esse respeito, Gayatri Chakravorty Spivak, em 

sua obra Pode o subalterno falar? (2010), traz a discussão da representação do sujeito 

na conjuntura do discurso ocidental. O subalterno, na visão da autora, é o sujeito que 

faz parte das “[...] camadas mais baixas da sociedade constituídas pelos modos 

específicos de exclusão dos mercados, da representação política e legal, e da 

possibilidade de se tornarem membros plenos no estrato social dominante” (SPIVAK, 

2010, p. 12). Nesse sentido, à mulher preta, nos cânones da literatura brasileira, é 

imposta a posição de marginalidade do subalterno. Spivak (2010, p. 15) ressalta 

também que a “[...] mulher como subalterna, não pode falar e quando tenta fazê-lo 

não encontra meios para se fazer ouvir”, ou seja, a autorrepresentação da mulher 

preta é restringida, silenciada e negligenciada. 
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Assim, ao observarmos o arquivo histórico da literatura brasileira, é 

compreendida a urgência de um cenário em que a escrita da mulher negra e o 

protagonismo da personagem preta se façam presentes. De acordo com Mott (1993, 

p. 1), “[...] a primeira afro-brasileira a escrever um livro, do qual restaram algumas 

páginas manuscritas” foi Rosa Maria Egipcíaca da Vera Cruz, que relata em sua obra 

sua experiência com Jesus Cristo, menino que lhe deu o título de mãe da justiça.  

Já entre as escritoras negras que traçaram a história como mulheres 

precursoras da literatura preta no Brasil, podemos apontar como a primeira romancista 

Maria Firmina dos Reis, mulher preta, nascida na ilha de São Luís, no Maranhão, 

região nordeste do Brasil. A autora escreveu seu primeiro romance, intitulado Úrsula, 

em 1859 e em sua temática a escritora aborda a problemática enfrentada pela mulher 

negra e pobre inserida no contexto escravocrata e patriarcal, que compunha a 

sociedade àquela época. Suas personagens são marcadas pelo caráter abolicionista. 

Entretanto, em um universo ainda dominado pela voz masculina branca, houve um 

certo apagamento de sua escrita e novamente a mulher preta foi silenciada.  

Em contrapartida, mais tarde, no século XX, Carolina Maria de Jesus, escritora 

que durante muito tempo enfrentou barreiras para ter sua escrita acolhida, tem sua 

obra difundida, sendo reconhecida internacionalmente por sua qualidade. A sua obra 

Quarto de despejo: diário de uma favelada (1960) é um marco que desencadeia um 

novo movimento na literatura brasileira, abrindo caminho para nomes como 

Esmeralda Ribeiro, Geni Guimarães e Conceição Evaristo. 

No século XXI, verificamos diversos fatores que contribuem para o surgimento 

da escrita de autoras negras no Brasil. A vista disso, sustenta-se a viabilização do 

preto sem que esse seja exposto apenas de forma estereotipada, ou seja, traçando-

se um novo panorama para a representatividade da personagem preta na literatura 

nacional. A respeito desse panorama de representatividade, Cuti (2010, p. 25) expõe 

sua teoria. 

 
Quando o escritor produz seu texto, manipula seu acervo de memória 
onde habitam seus preconceitos. É assim que se dá um círculo vicioso 
que alimenta os preconceitos já existentes. As rupturas desse círculo 
têm sido realizadas principalmente pelas próprias vítimas e por 
aqueles que não se negam a refletir profundamente acerca das 
relações raciais no Brasil. 
 

Nesse sentido, na produção de autoria feminina negra, observamos o ecoar de 

vozes anteriormente silenciadas, emergindo suas vivências, que se assemelham às 
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vivências de outras mulheres, denunciando as mazelas por elas vividas. Dessa forma, 

Duarte (2009, p. 16) aponta que 

 
[...] encontramos o redirecionamento da voz narrativa que, sem 
descartar a sexualidade, está empenhada em figurar a mulher não a 
partir de seus dotes físicos, mas pelas atitudes de luta e resistência, e 
de sua afirmação enquanto sujeito. Nessas autoras, o ponto de vista 
interno à mulher afrodescendente põe em cena o lado feminino da 
exclusão. 

 

É pensando justamente em “sua afirmação enquanto sujeito” que as escritoras 

negras da atualidade trazem ao centro de suas narrativas personagens pretas que 

foram excluídas em todos os âmbitos na literatura canônica. Ao apresentar essas 

personagens, escritoras como Evaristo adotam mecanismos para que mulheres 

pretas possam mostrar sua realidade. Em 2019, em uma entrevista concedida ao site 

Carta Capital, Evaristo expõe seu pensamento acerca do tema. 

 
Tudo o que eu escrevo [...] é sempre através da minha condição de 
mulher negra na sociedade brasileira. Uma condição que busca essa 
história coletiva. Essa experiência de ser uma pessoa descendente de 
povos escravizados no Brasil4.  

 

Por seu turno, é usando experiências e vivências próprias que a escritora 

Neusa Baptista Pinto apresenta as personagens pretas em sua obra. Em virtude disso, 

Cuti (2010, p. 25) disserta a respeito dessas estratégias de escrita. 

 
Uma das formas que o autor negro-brasileiro emprega em seus textos 
para romper com o preconceito existente na produção textual de 
autores brancos é fazer do próprio preconceito e da discriminação 
racial temas de suas obras, apontando-lhes as contradições e 
consequências. Ao realizar tal tarefa, demarca um ponto diferenciado 
de emanação do discurso, o “lugar” de onde fala. 
 

Com efeito, essas são algumas das táticas que os autores negros utilizam para 

mostrar sua existência, expressar suas realidades. Cuti (2010, p. 24) enuncia, ainda, 

que “[...] a literatura é uma ferramenta capaz de abrir espaço às vozes pouco ouvidas 

no cenário literário brasileiro”. Em outras palavras, o autor negro acaba construindo 

espaços em que o próprio negro ocupa o lugar de sujeito, retomando aquilo que lhe 

foi roubado. Agora, portanto, o preto tem voz própria na narrativa. 

 

                                                           
4 Conceição Evaristo: “Cada vez mais o racismo no Brasil sai do armário”. CartaCapital, 23 de março 

2019. Cultura. Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/cultura/conceicao-evaristo-cada-vez-
mais-o-racismo-no-brasil-sai-do-armario/. Acesso em: 15 dez. 2022. 

https://www.cartacapital.com.br/cultura/conceicao-evaristo-cada-vez-mais-o-racismo-no-brasil-sai-do-armario/
https://www.cartacapital.com.br/cultura/conceicao-evaristo-cada-vez-mais-o-racismo-no-brasil-sai-do-armario/


31 
 

2.3 A representatividade negra na literatura infantil e juvenil 

 

A infância também é um território de lutas e de resistência para a criança preta. 

De acordo com Nunes (2016, p. 388-389), “[...] não é possível olhar as infâncias – 

estas sempre plurais e em contexto ― desconsiderando de que modo a raça está 

presente nos processos sociais de constituição da pessoa”. Dessa forma, fica evidente 

a relevância da representação da criança preta nas narrativas atuais, pois o que se 

encontra nos cânones da literatura infantil e juvenil são crianças brancas de cabelos 

loiros.  

Sendo assim, a partir de características tipicamente europeias ― cabelos lisos, 

loiros, pele branca ― outras crianças brancas se reconhecem, mas como ficam as 

crianças não brancas? Tendo essa questão em vista, Frantz Fanon expõe sua 

argumentação. “Constatamos o inverso no caso do homem de cor. Uma criança 

negra, tendo crescido no seio de uma família normal, ficará anormal ao menor contato 

com o mundo branco” (FANON, 2008, p. 129), visto que é um momento em que se 

aprende a lidar com as diferenças e a construir identidades. O autor segue dissertando 

que  

 
[...] no mundo branco, o homem de cor encontra dificuldades na 
elaboração de seu esquema corporal. O conhecimento do corpo é 
unicamente uma atividade de negação. É um conhecimento em 
terceira pessoa. Em torno do corpo reina uma atmosfera densa de 
incertezas (FANON, 2008, p. 104).  

 

A construção de uma representatividade negra afirmativa é dificultada há muito 

tempo em diversas esferas, como noticiários, novelas, documentários etc. 

Observamos que essa presença afirmativa também é negligenciada pela ausência de 

personagens negros nas histórias literárias, o que acaba, muitas vezes, dificultando o 

engajamento com a literatura que aborda questões específicas de cada um com a 

própria identidade. A ausência de negros nas histórias infantis acaba tendo sérias 

repercussões no desenvolvimento imaginativo das crianças. Percebemos, portanto, 

que há um ponto de vista colonizador sobre os corpos, os saberes e as produções 

pretas. Logo, é preciso derrubar esse olhar retrógrado e atrasado, partindo da 

valorização das produções de pessoas pretas.  

Apesar de todas essas dificuldades, nos últimos anos, temos presenciado um 

avanço que, embora pequeno, é significativo na representação da criança negra nas 
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obras de literatura infantil e juvenil. No cenário literário atual, há diversos autores que 

assumem essa tarefa. Como exemplos, podemos citar Bell Hooks, Jarid Arraes, Davi 

Nunes, Sonia Rosa, Nilma Lino Gomes e Kiusam Regina de Oliveira, que buscam 

construir novas narrativas que deem voz às crianças negras apresentando-as de 

forma positiva e respeitosa. Essa é uma importante contribuição para a construção de 

uma sociedade mais justa e inclusiva. Debus (2007, p. 1) assinala que a  

 
[...] identificação com narrativas próximas de sua realidade e com 
personagens que vivem problemáticas semelhantes às suas leva o 
leitor a reelaborar e refletir sobre o seu papel social e contribui para a 
afirmação de uma identidade étnica.  
 

Destarte, a literatura infantil e juvenil de temática afro-brasileira é crucial para 

confrontar as percepções estereotipadas, problemáticas e preconceituosas acerca 

das pessoas pretas. Isso ocorre uma vez que ela permite que as características físicas 

das personagens sejam percebidas positivamente, principalmente por meio de 

ilustrações que representem os conhecimentos e as habilidades dos povos negros.  

Desse modo, para promover um relacionamento saudável com a própria 

identidade e com a dos outros, é essencial estimular a diversidade nas histórias 

infantis e juvenis. Assim, as crianças aprendem e compreendem suas capacidades, 

valorizam suas origens e reconhecem suas identidades a partir de narrativas que 

tragam como protagonistas as personagens pretas. Narrativas que valorizam a 

personagem preta também auxiliam no desenvolvimento do respeito e da empatia das 

crianças não pretas, dando-lhes uma compreensão mais profunda das diversidades 

de características, bem como das experiências e vidas de outras pessoas. Além disso, 

esses textos promovem a conscientização sobre a existência da diversidade racial, 

cultural e étnica e a importância disso para o desenvolvimento de relações saudáveis 

na sociedade. 

Para que tal conscientização ocorra, contudo, é preciso ter em mente que a 

leitura e a escrita são práticas sociais que exigem, além do aprendizado de uma língua 

e suas funções, compreender como essas práticas são utilizadas. Isso incluí também 

os contextos em que são utilizadas e como os sujeitos são afetados por essas 

experiências, que são tão variados quanto as pessoas que os utilizam. 

Considerando tal processo, no Brasil, o termo “letramento” foi criado para 

descrever a atividade social de ler e escrever com a intenção de formar o leitor. 

Conforme Kleiman (2005), o “letramento” refere-se às práticas de uso literário que, ao 
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longo do tempo, levaram a mudanças sociais altamente significativas. Esse termo foi 

“[...] criado para referir-se aos usos da língua escrita não somente na escola, mas em 

todo lugar” (KLEIMAN, 2005, p. 5). Segundo Kleiman, ainda, essas práticas são mais 

extensas do que o uso da linguagem escrita em sala de aula, uma vez que incluem 

uma variedade de atividades de letramento vivenciadas pelos alunos que acontecem 

fora da sala de aula e são, inegavelmente, consideradas como parte do processo de 

alfabetização. 

Para que o letramento ocorra, continua Kleiman, o professor necessita adotar 

práticas regulares de leitura de diversas fontes em sala de aula, deixar acessível aos 

alunos uma variedade de textos e realizar um passeio de leitura com a turma pela 

escola ou bairro. Isso é feito para que os alunos possam reconhecer a presença de 

textos escritos que devem ser lidos como forma de obter informações nos mais 

diversos ambientes.  

Paulo Freire (2003), por sua vez, ao revelar o método de alfabetização, 

defendeu o ensino da leitura e da escrita, valendo-se da dinâmica de vivências reais 

do ser humano. Muito embora o conceito de letramento não fosse bem conhecido na 

época, suas escritas lançaram as bases para um posicionamento crítico em relação 

às obras escritas que levassem em consideração suas aplicações na vida cotidiana 

das pessoas. Diante dessa perspectiva, o letramento é visto como uma das práticas 

instrucionais/sociais que devem ser realizadas pela escola e não estarem somente 

atreladas ao professor de língua portuguesa, mas também aos professores de todas 

as áreas de ensino. 

O letramento, por conseguinte, vai muito além. “Trata-se não da aquisição da 

habilidade de ler e escrever, como concebemos usualmente a alfabetização, mas sim 

da apropriação da escrita e das práticas sociais que estão a ela relacionadas”, afirma 

Cosson (2009, p. 11). Assim, o sujeito letrado é capaz de incorporar a escrita e a 

leitura em suas práticas sociais, utilizando-as de forma significativa. 

É inegável a contribuição da literatura no processo de letramento do aluno, 

devido à amplitude e à reflexão que fomenta tanto na escola quanto fora dela, trazendo 

à luz os seus conceitos multifacetados. Cosson (2009, p. 16), aponta que é por meio 

do  

 
[...] exercício da leitura e da escrita dos textos literários que se desvela 
a arbitrariedade das regras impostas pelos discursos padronizados da 



34 
 

sociedade letrada e se constrói um modo próprio de se fazer dono da 
linguagem que, sendo minha, é também de todos. 

 

Sendo assim, o letramento literário se dá pela linguagem literária, ou seja, é 

produzido por meio da literatura, esse “objeto social” ― conforme Lajolo (2001) ― que 

precisa da relação autor/leitor. Tudo que há nos livros pode ser qualificado como 

literatura e dependerá da interpretação que cada sujeito dá ao texto e ao contexto em 

que é discutido. Nesse sentido, a literatura expressa os enigmas humanos de várias 

maneiras.  

 
O segredo maior da literatura é justamente o envolvimento único que 
ela nos proporciona em um mundo feito de palavras. O conhecimento 
de como esse mundo é articulado, como ele age sobre nós, não 
eliminará seu poder, antes o fortalecerá porque estará apoiado no 
conhecimento que ilumina e não na escuridão da ignorância 
(COSSON, 2009, p. 29). 

 

Mais especificamente, em se tratando de letramento crítico racial, é sabido que 

esse se propõe a analisar como a raça e as identidades de raça são construídas ao 

longo do tempo, como se manifestam nas práticas discursivas e como isso afeta as 

relações sociais, culturais e políticas. Ele também se concentra em analisar as 

representações de raça nas mídias, nos discursos acadêmicos e na linguagem 

cotidiana, buscando entender como esses meios reproduzem e reforçam as 

hierarquias raciais.  

Logo, a abordagem crítica do letramento racial busca desconstruir essas 

hierarquias e criar um espaço para a discussão de questões raciais de forma 

consciente e reflexiva tanto para pessoas pretas quanto para pessoas não pretas. 

Conforme enfatiza Ferreira (2015, p. 36), 

 
[...] para termos uma sociedade mais justa e igualitária, temos que 
mobilizar todas as identidades, ou seja, a identidade racial branca e a 
identidade racial negra para refletir sobre raça, racismo e possíveis 
formas de letramento racial crítico no contexto escolar em todas as 
disciplinas do currículo escolar.  

 

Dessa maneira, o letramento crítico racial, de acordo com Aparecida de Jesus 

Ferreira (2015, p. 138), “[...] nos possibilita ver nosso próprio entendimento de como 

raça e racismo são tratados no nosso dia a dia [...] e como tem impacto em nossas 

identidades sociais”. 

Nesse sentido, quando são propostas análises sobre livros didáticos e obras 

literárias, é possível identificarmos que, em sua maioria, o que se representa e impõe 
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como padronizada é a forma de agir e pensar da pessoa não preta. Ferreira (2015, p. 

211) defende que  

 
essas reflexões estão relacionadas ao letramento racial crítico, na 
medida em que desvenda a falta de representatividade das pessoas 
negras nos livros didáticos e ao mesmo tempo evidencia o alto índice 
de branquitude, ou seja, a pessoa branca vista como norma. 
 

 Por esse ângulo, nós, leitores, passamos a refletir sobre a quase inexistência 

de representação dos negros nas obras, nos livros, na televisão, nas peças 

publicitárias etc. Portanto, para o uso do texto literário, é necessário incutir uma 

perspectiva ilimitada e multifacetada sobre os conceitos de raça e racismo. Essa ação 

é imprescindível, uma vez que as construções narrativas dos textos literários 

fomentam as discussões e construções de sentidos a respeito desses conceitos, além 

de contribuir para o desenvolvimento identitário do leitor.  

Ferreira aponta ainda, na mesma obra, que o letramento literário racial crítico 

deve ser compreendido como um dispositivo que coopera para que o desvelamento 

das realidades raciais aconteça. O autor depreende isso porque essa realidade é 

formada por falas associadas à falsa “democracia racial”, à meritocracia e às questões 

ligadas à cor que perpassam a sociedade de forma mascarada. 

Silva e Alcaraz (2021, p. 130-131), por seu turno, discutem a respeito da 

importância de textos literários de viés antirracista. 

 
Os discursos literários que operam em chave antirracista, que afirmam 
e difundem africanidades, que trazem em suas narrativas, ilustrações, 
personagens principais, narradoras(es), temas ou contextos, de forma 
conjugada ou não, mas que operam para a valorização da negritude e 
dialogam com práticas de letramento de educação das relações 
étnico-raciais, têm potencial de letramento literário crítico racial, de 
operar numa educação que promova em crianças negras e crianças 
brancas, assim como em crianças indígenas e crianças “amarelas”, o 
respeito ao outro, a concepção de relações não hierarquizadas, a 
igualdade étnico-racial.  

 

Assim, buscando descrever a conjuntura dos textos literários, partindo do lugar 

social e histórico, o letramento literário racial crítico repele qualquer construção vazia 

e distanciada da progressão dos debates acerca das questões raciais. Desse modo, 

o texto literário deve ser utilizado para repensar sobre o racismo nas ações cotidianas, 

oportunizando ao seu leitor, preto ou não preto, refletir, interpretar e ressignificar as 

relações étnico-raciais a partir de seus contextos específicos.  
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Além disso, a concepção sobre o letramento literário racial crítico reconhece a 

raça como dispositivo de controle, preconizando o desenvolvimento de práxis 

contextualizadas, baseadas no uso de competências de leitura e escrita, bem como a 

possibilidade de confrontar realidades raciais veladas ou escancaradas. Em 

conformidade com as teorias antirracistas, o letramento literário racial crítico ocupa-

se com a construção de meios favoráveis à formação da identidade da pessoa preta, 

ancorando-se na literatura para que isso ocorra.  

Nesse caminho, como aponta Ferreira (2022, p. 211), pôr em prática o 

letramento literário racial crítico “[...] é questionar, evidenciar, desconstruir, reconstruir, 

é pensar outras formas de ver a representatividade das pessoas em livros”. Portanto, 

entendemos o letramento literário racial crítico, aqui, como práxis que busca colaborar 

para o desenvolvimento de sentidos mais expansivos acerca das relações raciais. 
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3 ELEMENTOS IDENTITÁRIOS E DE REPRESENTATIVIDADE DA CULTURA 

AFRO-BRASILEIRA NA NARRATIVA CABELO RUIM?, DE NEUSA 

BAPTISTA PINTO 

 

Na composição de livros que trazem histórias infantis e juvenis, as personagens 

são elementos fundamentais para o desenvolvimento da narrativa. Elas, as 

personagens, têm o poder de fascinar o leitor e mexer com seu imaginário. São elas 

que irão sensibilizar e despertar a identificação e o interesse, a apatia ou a empatia 

naqueles que acessam a obra. 

Nessa perspectiva, o presente capítulo propõe desenvolver uma análise acerca 

de dois elementos importantes na narrativa: a personagem e o espaço. Do mesmo 

modo, serão analisados os elementos identitários e de representação na construção 

dessas personagens em Cabelo ruim?, obra publicada pela primeira vez em 2014, 

pela autora Neusa Baptista Pinto.  

No texto da escritora, o leitor se depara com a história de três meninas que 

estão aprendendo a lidar com situações de racismo e com a textura de seus cabelos. 

A narrativa escrita por Neusa tem como tema central a aceitação dos cabelos crespos. 

A análise da obra poderá apresentar algumas especificidades, que 

necessitarão ser aferidas. Isso ocorre justamente por tratarmos da análise não só do 

texto verbal, mas também em conjunto com as ilustrações apresentadas na produção. 

 

3.1  Entendendo o conceito de raça e identidade 

 

É necessário caminhar pelo conceito de raça para que possamos finalmente 

compreender a construção da identidade e, em torno dele, também o conceito de raça. 

Há uma discussão hermética que vem chamando a atenção de pesquisadores, visto 

que esse conceito traz à tona os opróbrios do racismo que se iniciou em nossa nação 

na execrável época de escravização dos corpos pretos. Dessa forma, de acordo com 

a estudiosa Nilma Lino Gomes (2011, s/p), o conceito de raça pode ser compreendido 

como  

 
[...] um significado político e identitário construído com base na análise 
do tipo de racismo que existe no contexto brasileiro, as suas formas 
de superação e considerando as dimensões histórica e cultural a que 
esse processo complexo nos remete. Não podemos negar que, na 
construção das sociedades, na forma como os negros e os brancos 
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são vistos e tratados no Brasil, a raça tem uma operacionalidade na 
cultura e na vida social. Se ela não tivesse esse peso, as 
particularidades e características físicas não seriam usadas por nós 
para classificar e identificar quem é negro e quem é branco no Brasil. 
E mais, não seriam usadas para discriminar e negar direitos e 
oportunidades aos negros em nosso país.  

 

É válido mencionar que aqui será usada a raça em sua proporção relacional, 

levando em consideração os diversos grupos raciais e étnicos que compõem nossa 

sociedade. Ainda que o mencionado conceito não seja usado sob a perspectiva 

biológica, ele tem consequências na prática, como a práxis da discriminação baseada 

no tom de pele e em características fenotípicas. Nesse entendimento, Almeida (2021, 

p. 24-25, grifo do autor) expõe sua argumentação.  

 
Raça não é um termo fixo, estático. Seu sentido está inevitavelmente 
atrelado às circunstâncias históricas em que é utilizado. Por trás da 
raça sempre há contingência, conflito, poder e decisão, de tal sorte 
que se trata de um conceito relacional e histórico. Assim, a história da 
raça ou das raças é a história da constituição política e econômica das 
sociedades contemporâneas.  
 

Destarte, a raça é vista hoje como uma forma de identidade cultural e social, 

em vez de uma classificação biológica. No entanto, ainda de acordo com o referido 

autor, essa concepção de raça é utilizada como condição política para reforçar e tornar 

natural as questões de desigualdade de caráter econômico e social, e usada também 

para justificar a dizimação de povos subalternos e segregar esses grupos. Nessa 

perspectiva, Gomes (2005, p. 47) anuncia que  

 
[...] pesquisas científicas e as recentes estatísticas oficiais do Estado 
brasileiro que comparam as condições de vida, emprego, saúde, 
escolaridade, entre outros índices de desenvolvimento humano, 
vividos por negros e brancos, comprovam a existência de uma grande 
desigualdade racial em nosso país. Essa desigualdade é fruto da 
estrutura racista, somada a exclusão social e a desigualdade 
socioeconômica que atingem toda a população brasileira e, de um 
modo particular, o povo negro. 

 

Com isso, grupos de estudiosos ligados ao Movimento Negro estão elaborando 

saberes científicos com a finalidade de derrubar a construção acerca do termo “raça”, 

forjado no século XIX. Eles tomam essa medida com a concepção de que, com base 

na visão colonialista europeia, esse conceito gerava uma subdivisão em dois grupos: 

superiores e inferiores, classificando a raça preta como inferior unicamente para 
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respaldar práticas de cunho político e econômico, como, por exemplo, a escravização 

e exploração dos povos pretos. 

Ademais, há um mito pernicioso sobre a democracia racial no país. Enunciados 

absurdos como “No Brasil não existe racismo!”5 são proferidos muitas vezes por 

desrespeito, má fé, indiferença e em alguns casos por ignorância. O fato mais 

atordoador nesse contexto é que frases como essas são lançadas por sujeitos que 

compõem uma sociedade multirracial e pluriétnica. Para desmistificar esse 

pensamento sobre racismo, utilizamos como base da discussão a obra de Silvio 

Almeida, Racismo estrutural, publicada originalmente em 2019, que apresenta o 

conceito sob um novo viés, ou seja, através de suas camadas. Em sua obra, Almeida 

aponta o modo de criação das hierarquias raciais que constituem as estruturas da 

sociedade brasileira. 

 De acordo com Almeida, o conceito de racismo está dividido em três 

concepções: Individualista, Institucional e Estrutural. Partindo da primeira concepção, 

o racismo individualista trata-se de uma “anomalia” ou ainda uma “patologia” individual 

ou coletiva de grupos isolados, ou seja, o racismo individual é a prática de atitudes 

discriminatórias e preconceituosas de um ou mais sujeitos contra outros pertencentes 

a uma outra raça. Porém, não podemos nos restringir a essa visão, visto que 

 
[...] quando se limita o olhar sobre o racismo a aspectos 
comportamentais, deixa-se de considerar o fato de que as maiores 
desgraças produzidas pelo racismo foram feitas sob o abrigo da 
legalidade e com apoio moral de líderes políticos, líderes religiosos e 
dos considerados “homens de bem” (ALMEIDA, 2021, p. 37, grifo do 
autor). 

  

Em relação ao racismo institucional, o autor alega que esse está ligado ao 

sistema de práticas de instituições políticas, sociais e econômicas e constitui uma 

engrenagem de funcionamento em que o poder está garantido a apenas um grupo 

racial. Almeida (2021, p. 40-41) argumenta que  

 
No caso do racismo institucional, o domínio se dá com o 
estabelecimento de parâmetros discriminatórios baseados na raça, 
que servem para manter a hegemonia do grupo racial no poder. Isso 
faz com que a cultura, padrões estéticos e as práticas de poder de um 

                                                           
5 Frase dita pelo então vice-presidente Hamilton Mourão, no dia 20 de novembro de 2020, em entrevista 

vinculada ao Jornal da Cultura. Na ocasião, ele falava sobre a morte de João Alberto Silveira Freitas, 
um homem preto assassinado por seguranças brancos em uma loja da rede Carrefour, no dia 19 de 
novembro daquele mesmo ano. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=2DeVsWp3E6Q. 
Acesso em: 20 mar. 2023.  

https://www.youtube.com/watch?v=2DeVsWp3E6Q
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determinado grupo tornem-se o horizonte civilizatório do conjunto da 
sociedade. Assim, o domínio de homens brancos em instituições 
públicas — o legislativo, o judiciário, o ministério público, reitorias de 
universidades etc. — e instituições privadas — por exemplo, diretoria 
de empresas — depende, em primeiro lugar, da existência de regras 
e padrões que direta ou indiretamente dificultem a ascensão de negros 
e/ou mulheres, e, em segundo lugar, da inexistência de espaços em 
que se discuta a desigualdade racial e de gênero, naturalizando, 
assim, o domínio do grupo formado por homens brancos. 
 

Já em relação ao racismo estrutural, esse se define como uma prática 

naturalizada que está presente nas mais diversas situações. Entre elas, estão, por 

exemplo, as relações sociais, políticas, jurídicas e econômicas dos sujeitos.  

 
O racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do 
modo “normal” com que se constituem as relações políticas, 
econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social 
e nem um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. 
Comportamentos individuais e processos institucionais são derivados 
de uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção (ALMEIDA, 
2021, p. 50). 

 

Com efeito, podemos compreender a importância e o desafio de pesquisar 

acerca de temáticas que abordem o processo de construção da identidade da pessoa 

preta. Vale lembrar que a Identidade é um conceito extremamente discutido por 

estudiosos contemporâneos, uma vez que se trata de um processo de construção que 

envolve a interação entre o indivíduo e o meio em que ele vive.  

Esse processo é contínuo e se desenvolve ao longo da vida e é influenciado 

por fatores culturais, sociais, históricos, econômicos e psicológicos. Ciampa (1984) 

evidencia que os sujeitos estão em busca de saber quem são no intuito de reafirmar 

suas identidades pessoais e culturais. Ter o entendimento de quem se é possibilita 

tomar posse da própria narrativa, compreendendo, de fato, o que é seu e o que é do 

outro. Nessa perspectiva, Stuart Hall (2020, p. 24-25) aborda a origem das 

identidades. 

 

A identidade surge não tanto da plenitude da identidade que já está 
dentro de nós como indivíduos, mas de uma falta de inteireza que é 
“preenchida” a partir do nosso exterior, pelas formas através das quais 
nós imaginamos ser vistos pelos outros. Psicanaliticamente, nós 
continuamos buscando a “identidade” e construindo biografias que 
tecem as diferentes partes de nossos “eus” divididos numa unidade 
porque procuramos recapturar esse prazer fantasiado da plenitude. 

 

De acordo com o exposto, é notório que o indivíduo procura incessantemente 

definir quem é, buscando a sua identidade, empenhando-se em declarar suas 
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ideologias e culturas entre a sociedade em que está alocado. Laraia (1986, p. 45) 

alega que esse indivíduo é 

 

[...] o resultado do meio cultural em que foi socializado. Ele é um 
herdeiro de um longo processo acumulativo, que reflete o 
conhecimento e a experiência adquiridos pelas numerosas gerações 
que o antecederam. A manipulação adequada e criativa desse 
patrimônio cultural permite as inovações e as invenções. Estas não 
são, pois, o produto da ação isolada de um gênio, mas o resultado do 
esforço de toda uma comunidade. 

 

Essas comunidades formam a diversidade social, que é a base da sociedade 

atual. A diversidade social é o resultado da interação entre diferentes grupos, culturas, 

crenças e valores, tornando-se essencial para o desenvolvimento de uma sociedade 

moderna, permitindo que as pessoas compartilhem suas experiências e 

conhecimentos. No que diz respeito às relações sociais, Bauman (2005, p. 91-92) 

salienta a característica plural das identidades. 

 

A construção da identidade assumiu a forma de uma experimentação 
infindável. Os experimentos jamais terminam. Você assume uma 
identidade num momento, mas muitas outras, ainda não testadas, 
estão na esquina esperando que você as escolha. Muitas outras 
identidades não sonhadas ainda estão por ser inventadas e cobiçadas 
durante a sua vida. Você nunca saberá ao certo se a identidade que 
agora exibe é a melhor que pode obter e a que provavelmente lhe trará 
maior satisfação. 

 

Inferimos, portanto, que a identidade é flexível e vai se moldando de acordo 

com as vivências dos sujeitos. A cada troca, o indivíduo vai se desvencilhando de 

traços identitários anteriores para acolher novas relações, culturas e ideologias que 

irão compor a sua nova identidade. Nesse sentido, Bhabha (2013, p. 92) esclarece 

algumas questões. 

 

Cada vez que o encontro com a identidade ocorre no ponto que algo 
extrapola o enquadramento da imagem, ele escapa à vista, esvazia o 
eu como lugar da identidade e da autonomia e — o que é mais 
importante — deixa um rastro resistente, uma mancha do sujeito, um 
signo de resistência. Já não estamos diante de um problema 
ontológico do ser, mas de uma estratégia discursiva do momento da 
interrogação, um momento em que a demanda pela identificação 
torna-se, primariamente, uma reação a outras questões de 
significação e desejo, cultura e política. 

 

Por conseguinte, o sujeito busca estabelecer uma identidade híbrida, que é 

resultado do encontro entre a cultura de origem e a cultura nova. Ele tenta se inserir 
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no novo espaço, assimilando as tradições, os costumes e a maneira de ser do grupo, 

mas ao mesmo tempo mantendo as características da sua cultura de origem. No que 

concerne a esse contexto, Stuart Hall (2020) expande o entendimento sobre 

identidade híbrida, pois, segundo o autor, essas são produzidas por mudanças, 

partindo do primeiro ao último encontro com diferentes sujeitos. Assim, o que 

compreendemos é que os indivíduos são atravessados por uma identificação que 

muda, transforma-se continuamente. 

 Ademais, é possível contextualizar a questão da identidade por meio da 

literatura, visto que tal arte é um importante meio de expressão para essa questão. 

Ela, a literatura, pode refletir e expressar as experiências e os sentimentos de um 

indivíduo ou grupo, possibilitando explorar e desafiar os padrões sociais e culturais 

existentes, criando novas formas de pensar e agir. Avaliando o imaginário nacional, 

partindo da visibilidade de pessoas pretas, é possível perceber que, para compor o 

processo identitário da pessoa preta, será necessário começar pela criança a partir 

de ações afirmativas. Uma delas é a literatura, quando desconstrói a memória 

negativa construída há muito tempo nas narrativas infantis e juvenis. A esse respeito, 

Abdala Júnior (2007, p. 51) expõe alguns argumentos pertinentes. 

 
A identidade cultural dos países colonizados mostra-se por uma luta 
que não se esgota na independência política. É uma conquista 
contínua de uma autodeterminação a efetivar-se dentro das condições 
de subdesenvolvimento e de necessidade de modernização. No 
quadro da literatura, a afirmação do caráter nacional de cada um dos 
países de língua oficial portuguesa inscreve-se por um dominante 
social: as formas culturais são objetos de apropriação através da série 
ideológica manifestada nos setores mais dinâmicos das sociedades. 

 

Assim, destacamos a literatura afro-brasileira e produzida por mulher preta — 

como Cabelo ruim? —, para que crianças reconheçam sua identidade e aceitem suas 

características fenotípicas. De acordo com Eliane Debus (2009, p. 143), “[...] não é 

apenas com a cor da pele, mas por meio de narrativas” que as culturas africanas e 

afro-brasileiras são desveladas. Essas literaturas são dispositivos que favorecem a 

desconstrução estereotipada da pessoa preta, possibilitando o repensar sobre a 

emergência na reconstrução de histórias que elevem a autoestima dessas pessoas, 

fazendo com que se apropriem de suas identidades, que há muito são invalidadas por 

meio da ideologia racista implementada na história desde a colonização. 

 

3.2 O cabelo afro como símbolo identitário 
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A discussão acerca do cabelo afro é muito delicada, principalmente quando se 

trata do público feminino. Os cabelos crespos sobrevivem a histórias reinscritas. Para 

compreender o cabelo como constituinte que crava o pertencimento à etnia, bem 

como símbolo identitário para pessoas pretas, sejam elas homens ou mulheres, será 

necessário voltar à raiz dessas histórias.  

Em primeiro lugar, os cabelos têm relevância social e diferentes significações 

desde o início da história da humanidade. E é justamente por esse fato que as pessoas 

estão sempre em busca de procedimentos e produtos para dar aos cabelos a forma 

desejada. Essas ações são influenciadas por questões políticas e sociais, sendo 

definido por determinados grupos aquilo que é ou não é aceitável. 

Desde muito cedo, meninas negras se sentem excluídas e inferiorizadas 

sempre que ouvem que seu cabelo não é bonito, já que o padrão de beleza imposto 

é o europeu. A esse respeito, Gomes (2008, p. 21) discute o estereótipo do “cabelo 

ruim”.  

 
O cabelo do negro, visto como “ruim”, é expressão de racismo e da 
desigualdade racial que recai sobre esse sujeito. Ver o cabelo do 
negro como “ruim” e do branco como “bom” expressa conflito. Por isso, 
mudar o cabelo pode significar a tentativa do negro de sair do lugar de 
inferioridade ou a introjeção deste.   

  

É importante ressaltar que não queremos aqui impor uma “ditadura do cabelo 

afro”, mas levantar a questão de que o cabelo afro tem, sim, a sua beleza. Muitas 

pessoas pretas reconhecem seus fios como belos, mas por querer mudar, submetem 

os cabelos a colorações e até ao processo de alisamento. Com efeito, Gomes (2008, 

p. 21) aponta que isso pode se tratar de um “[...] sentimento de autonomia, expresso 

nas formas ousadas e criativas de usar o cabelo”. É necessário estar atento a essas 

mudanças, pois, para a pessoa preta, “[...] a intervenção no cabelo e no corpo é mais 

do que uma questão de vaidade ou tratamento estético. É identitária” (ibid.). Porém, 

Gomes (2008, p. 26-27) prossegue. 

 
Assim como o mito da democracia racial é discursado como forma de 
encobrir os conflitos raciais, o estilo de cabelo, o tipo de penteado, de 
manipulação, e o sentido a eles atribuído pelo sujeito que os adota 
podem ser usados para camuflar o pertencimento étnico/racial, na 
tentativa de encobrir dilemas referentes ao processo de construção da 
identidade negra.  
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Pode-se afirmar que uma das causas do enjeitamento do cabelo, como símbolo 

identitário, são as vivências em sala de aula nos primeiros anos. Isso é corroborado 

por Gomes (2002, p. 42). 

 
As múltiplas representações construídas sobre o cabelo do negro no 
contexto de uma sociedade racista influenciam o comportamento 
individual. Existem, em nossa sociedade, espaços sociais nos quais o 
negro transita desde criança, em que tais representações reforçam 
estereótipos e intensificam as experiências do negro com o seu cabelo 
e o seu corpo. Um deles é a escola. 

 

Em Cabelo ruim? (2014), a personagem Tatá passa por situação de racismo 

na escola. Tatá e suas amigas, Bia e Ritinha, acabam por pensar que somente os 

cabelos lisos são dignos de serem valorizados. Uma delas, Bia, cogita a possibilidade 

de alisar os cabelos com produtos químicos, visto que essa seria a solução para serem 

aceitas, ou seja, afastarem-se de suas identidades. Na história, a autora Neusa 

Baptista Pinto retrata fidedignamente o que ocorre em muitas escolas. Nesse sentido, 

Gomes (2002, p. 46) argumenta a respeito desse confronto identitário, enfatizando a 

discrepância pela qual a criança negra passa entre o ambiente familiar e o escolar. 

 
Os sinais diacríticos operam como demarcadores da diferença. 
Quanto mais aumentam as vivências da criança negra fora do universo 
familiar, quanto mais essa criança ou adolescente insere-se em 
círculos sociais mais amplos, como é o caso da escola, mais 
manifesta-se a tensão vivida pelos negros na relação estabelecida 
entre a esfera privada (vida familiar) e a pública (relações sociais mais 
amplas). São nesses espaços que as oportunidades de comparação, 
a presença de outros padrões estéticos, estilos de vida e práticas 
culturais ganham destaque no cotidiano da criança e do/a adolescente 
negros, muitas vezes de maneira contrária àquela aprendida na 
família. 
 

É relevante mencionar, ainda, que a evidenciação da estética preta tem 

influência significativa no processo de identificação, uma vez que, ao assumir os 

cabelos crespos/cacheados, a mulher negra não está apenas esculpindo um estatuto 

de beleza. Ela está, acima de tudo, praticando um ato político em que representa uma 

conquista fundamental em relação ao protagonismo emancipatório da mulher negra.  

Desse modo, compreendemos que se faz necessário trazer ao leitor deste 

trabalho as significações atribuídas aos cabelos no decorrer da história da civilização. 

Nesse panorama, Gomes (2008), em seu texto, aborda a forma simbólica dos 

penteados nos cabelos das pessoas africanas. Por meio desses penteados, outras 

pessoas eram capazes de identificar, por exemplo, a idade, a religião, a etnia e ainda 
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a classe social do sujeito. “Em algumas culturas, o sobrenome de uma pessoa podia 

ser descoberto simplesmente pelo exame do cabelo, já que cada clã tinha o seu 

próprio e único estilo” (GOMES, 2008, p. 309). Com efeito, variedades de penteados 

eram feitos: aplicava-se a eles terra vermelha; raspava-se a cabeça; e outros 

deixavam os cabelos duros com matéria fecal de animais. 

As mulheres Mangbetu, da República Democrática do Congo, por exemplo, 

apresentavam penteados que eram conhecidos por sua realeza e arte. O penteado 

era realizado em forma cilíndrica, mostrando o alongamento do crânio, sendo que ao 

topo abria-se e era fixado por agulhas feitas de ossos, apresentando o formato de 

uma coroa, o que representava o status da classe dominante. Em outro contexto, 

conforme Gomes, ainda na mesma obra, as mulheres casadas e os homens idosos 

de origem Zulu, na África do Sul, faziam nós nos cabelos, tipo birotes, ou faziam 

topetes no intuito de representar o seu estado civil. Por outro lado, se pensarmos na 

Nigéria, caso o cabelo não estivesse arrumado, era sinal de que a mulher estava triste 

ou acabara de ficar viúva. Já as mulheres jovens Wolof de Senegal raspavam partes 

dos cabelos para simbolizarem o desinteresse em cortejos.  

Os cabelos podiam ainda demonstrar a região geográfica dos grupos. A título 

de exemplo, os povos Karamo da Nigéria raspavam suas cabeças e deixavam apenas 

um tufo de cabelo para assinalar sua região. Durante o período de escravização dos 

povos africanos no Brasil, os penteados também tiveram simbologia importante, além 

de servirem como artifício de sobrevivência. Ainda segundo os estudos de Gomes 

(2008), eram feitos penteados utilizando-se de tranças em que eram mapeadas rotas 

de fuga para os escravizados. 

Percebemos assim que os cabelos e as formas em que eram usados, para os 

povos africanos e afro-brasileiros, simbolizavam status, riqueza e anseios. Os cabelos 

transmitiam a importância social de uma cultura e atribuíam o estado emocional 

daquele que portava o penteado. Gomes (2008, p. 309, grifo nosso) disserta a respeito 

desses significados múltiplos do cabelo afro. 

 
O significado social do cabelo era uma riqueza para o africano. Dessa 
forma, os aspectos estéticos assumiam lugar de importância na vida 
cultural das diferentes etnias. Várias comunidades da África Ocidental 
admiravam a mulher de cabeça delicada com cabelos anelado [sic] e 
grossos. Esse padrão estético demonstrava força, poder de 
multiplicação, prosperidade e a possibilidade de parir crianças 
saudáveis. 
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 Nesse sentido, compreendemos que a forma como o cabelo era moldado 

representava a hierarquia de uma pessoa. Dessa forma, enraizaram-se, fixaram-se e 

se concretizaram convicções de que determinados tipos de cabelos classificariam as 

mulheres que poderiam ser boas reprodutoras. Em outros casos, esses cabelos 

indicavam a sanidade mental dessas mulheres. Não obstante, funcionavam até 

mesmo para salientar a moral de um sujeito. 

Acrescentemos, ainda, que o cabelo tem significado notável na visão religiosa 

dos povos africanos. Nessa ótica, os cabelos são sagrados, pois lhes são atribuídas 

às ligações com o divino. A esse respeito, Gomes (2008, p. 310) atesta que 

 
[...] os cabelos mantêm uma indicação de poder. Ele é o ponto mais 
elevado do corpo, o que significa que está próximo da divindade. Por 
ser o cabelo elemento do corpo mais próximo dos céus, ele possibilita 
a comunicação com os deuses e os espíritos. Essa é feita através do 
cabelo, com o intuito de alcançar a alma. Um encanto pode ser retirado 
ou o mal pode ser trazido para outra pessoa por meio da aquisição de 
um fio de seu cabelo. 
 

 Portanto, ao cabelo era conferido o poder espiritual e místico. Essas crenças 

podem ser semelhantemente identificadas na cultura afro-brasileira, pois, para Gomes 

(2008, p. 311), “[...] a crença no poder espiritual do cabelo cultuada pelos africanos 

também deixou influência na religião afro-brasileira”. De acordo com a autora, na 

iniciação à religião do Candomblé, a pessoa iniciada deverá raspar seus cabelos, 

simbolizando que como os cabelos crescem, o sujeito também crescerá para a 

“orixalidade”. Dentro da religião, a pessoa iniciada aprende alguns dogmas no que diz 

respeito à cabeça e aos fios. O novo candomblecista não poderá entregar os cabelos 

para qualquer pessoa manipular. Evidentemente, como atesta, a seguir, Gomes 

(2008, p. 311), trata-se de uma herança. 

 
Por causa da crença de que os espíritos das pessoas estavam, 
supostamente, aninhados e abrigados nos cabelos, o cabeleireiro 
sempre guardava um lugar especial na vida da comunidade africana. 
Ele era sempre considerado o indivíduo mais confiável. Em algumas 
culturas, o cabelo era enfeitado por um membro da família porque 
somente a um parente poderia ser confiada tarefa tão importante. 
 

Contudo, o respeito, a reverência e a crença, no que concerne ao poder místico 

dos fios afros, tornam-se fragmentados e abscindidos diante do cenário de escravidão 

estruturado pelos ditos colonizadores europeus. 

 



47 
 

No regime escravista, a “lida” do escravo implicava trabalhos forçados 
no eito, na casa-grande, na mineração. Implicava, também, a violência 
e açoites impingidos sobre o corpo negro. Entre as muitas formas de 
violência impostas ao escravo e à escrava estava a raspagem do 
cabelo. Para o africano escravizado esse ato tinha significado singular. 
Ele correspondia a uma mutilação, uma vez que o cabelo, para muitas 
etnias africanas, era considerado uma marca de identidade e 
dignidade (GOMES, 2008, p. 26). 
 

 Partindo desse prisma, observa-se que ao africano escravizado era designado 

o posto de subalternizado, coisificado. Subtraíram desses povos a dignidade, os 

valores, as crenças e o direito à identidade. Em contrapartida, como explica Gomes, 

na mesma obra, os povos africanos, mesmo em contexto de extrema violência, 

reescreveram suas histórias, mantendo vivas suas culturas, reinventando a forma de 

pentearem e enfeitarem os cabelos, lançando aos fios um significado que ultrapassa 

a natureza e abarca o espaço coletivo, desvelando o sentido de beleza, reafirmando 

a esfera espiritual e cravando a imagem do cabelo como símbolo cultural e de 

identidade. 

Notamos, portanto, que se faz urgente a disposição de recursos que valorizem 

a beleza negra, a pele preta e os fios crespos, para que, assim, pessoas não pretas 

passem a respeitar os fenótipos africanos e afro-brasileiros; e para que pessoas 

pretas possam aceitar suas características. É necessário disponibilizar/fazer circular 

imagens — sejam em revistas, outdoors, sites, panfletos e principalmente livros — 

que mostrem a beleza negra de forma afirmativa. Desse modo, partindo de crianças 

a idosos pretos, todos sentirão representada a sua identidade, pois, conforme explicita 

Gomes (2008, p. 176), “[...] nesse processo de enraizamento, os ciclos da infância e 

adolescência são significativos”. De acordo com a autora, é nesse momento que se 

fortalece a relação “negro/cabelo”, uma vez que é durante a formação da identidade 

e da autoimagem que as crianças e adolescentes pretas começam a compreender e 

valorizar a importância de seus cabelos em sua cultura e identidade. 

 

3.3 A ilustração, a construção das personagens e o espaço em Cabelo ruim? 

 

A narrativa passa a existir com o surgimento da civilização. Desde a 

antiguidade, o homem usa da narrativa para passar adiante as grandes conquistas 

dos maiores guerreiros, os pensamentos dos principais filósofos e os saberes dos 
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ancestrais. Todavia, tudo isso se inicia com a oralidade. Conforme Hampaté Bá (1982, 

p. 182), o  

 
[...] que se encontra por detrás do testemunho é o próprio valor do 
homem que faz o testemunho, o valor da cadeia de transmissão da 
qual ele faz parte, a fidedignidade das memórias individual e coletiva 
e o valor atribuído à verdade em uma determinada sociedade [...].  

 

Nesse sentido, a narrativa está presente em todos os contextos. Ela surge de 

diferentes formas, ainda que fictícias, para transmitir histórias que podem ter sido ou 

não reais. 

Nos livros, a narrativa se divide em importantes categorias. São elas: a diegese, 

o narrador, a personagem, o espaço e também o tempo. Pode parecer óbvio, mas se 

não houvesse acontecimentos, não existiriam histórias a serem narradas. Nas 

histórias, são as personagens que experienciarão os fatos em determinados espaços 

e tempos que serão transmitidos ao leitor por meio do narrador. A esse respeito, 

Rosenfeld (2011, p. 21) assegura que “[...] é a personagem que com mais nitidez torna 

patente a ficção, e através dela a camada imaginária se adensa e se cristaliza”. 

A personagem é peça fundamental para a ficcionalidade de uma obra artística. 

Dessa forma, o autor criador desse ser fictício pode ter se inspirado em gerar um ser 

humano ou um ser antropomórfico, conforme reitera Rosenfeld (2011, p. 27-28). 

 
A descrição de uma paisagem, de um animal ou de objetos quaisquer 
pode resultar, talvez, em excelente “prosa de arte”. Mas, esta 
excelência resulta em ficção somente quando a paisagem ou o animal 
(como no poema “A pantera” de Rilke) se “animam” e se humanizam 
através da imaginação pessoal. [...] A narração — mesmo a não-
fictícia —, para não se tornar em mera descrição ou em relato, exige, 
portanto, que não haja ausências demasiadas prolongadas [sic] do 
elemento humano (este, naturalmente, pode ser substituído por outros 
seres, quando antropormorfizados) porque o homem é o único ente 
que não se situa somente “no” tempo, mas que “é” essencialmente 
tempo. 

 

Com efeito, compreende-se a personagem como peça fundamental para o 

desenrolar da narrativa, pois são suas ações que animam e dão vida à história. 

Candido (2011, p. 55) argumenta que “[...] o romance se baseia, antes de mais nada, 

num certo tipo de relação entre o ser vivo e o ser fictício manifestada através da 

personagem, que é a concretização deste”. Assim, as personagens desempenham 

papel tão importante nas narrativas, chegando o seu criador a construí-las antes 
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mesmo de desenvolver a narrativa, porque são elas que irão cativar o leitor, visão 

essa corroborada por Brait (1985, p. 55-56). 

 
O conjunto dos traços que compõem a sua totalidade permite 
inúmeras leituras, dependendo da perspectiva assumida pelo 
receptor, dos códigos utilizados em determinados momentos para a 
viabilização dessas leituras, isso não significa que a dimensão da 
personagem seja ditada unicamente pela capacidade de análise e 
interpretação do leitor.  

 

É o autor, sobretudo, quem delega as ações às personagens e quais funções 

elas desempenharão na narrativa. Elas são seres intencionais criados a partir do 

imaginário do escritor, que coloca no papel a ilusão da existência de um ser ficcional 

dentro de um espaço, sendo essa caracterização o que proporciona ao imaginário do 

leitor maior coerência em relação à personagem.  

 
Graças aos recursos de caracterização (isto é, os elementos que o 
romancista utiliza para descrever e definir a personagem, de maneira 
a que ela possa dar a impressão de vida, configurando-se ante o 
leitor), graças a tais recursos, o romancista é capaz de dar a impressão 
de um ser ilimitado, contraditório, infinito na sua riqueza; mas nós 
apreendemos, sobrevoamos essa riqueza, temos a personagem como 
um todo coeso ante a nossa imaginação [...]. Daí podemos dizer que 
a personagem é mais lógica, embora não mais simples, do que o ser 
vivo [...] A personagem é complexa e múltipla porque o romancista 
pode combinar com perícia os elementos de caracterização, cujo 
número é sempre limitado se o compararmos com o máximo de traços 
humanos que pulam, a cada instante, no modo de ser das pessoas 
(CANDIDO, 2011, p. 59-60). 

 

Importa destacar que as personagens, conforme a complexibilidade que 

apresentam, podem ser divididas em categorias (personagens de costumes e 

personagens de natureza). Nesse sentido, Candido (2011, p. 60) vai apontar que é 

justamente o “[...] senso de complexidade da personagem, associado ao da 

simplificação dos incidentes da narrativa e à unidade relativa de ação [...] que marca 

o romance moderno”. 

No que se refere às personagens de costumes, pode-se confirmar com Candido 

(2011, p. 61) que são personagens  

 
[...] apresentadas por meio de traços distintivos, fortemente escolhidos 
e marcados; por meio, em suma, de tudo aquilo que os distingue vistos 
de fora. Estes traços são fixados de uma vez para sempre, e cada vez 
que a personagem surge na ação, basta invocar um deles.  

 

Por sua vez, em se tratando das personagens de natureza, são essas as que 
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[...] são apresentadas, além dos traços superficiais, pelo seu modo 
íntimo de ser, e isto impede que tenham a regularidade dos outros. 
Não são imediatamente identificáveis e o autor precisa, a cada 
mudança do seu modo de ser, lançar de uma caracterização diferente, 
geralmente analítica, não pitoresca (CANDIDO, 2011, p. 61). 

 

Para além desse entendimento, Candido recorda duas divisões para as 

complexidades apresentadas pelas personagens, classificando-as entre 

“personagens planas” e “personagens redondas”. Acerca das personagens planas, 

Candido (2011, p. 66) afirma que essas são facilmente lembradas ou reconhecidas, 

justamente por serem construídas a partir de uma ideia, por serem totalmente 

previsíveis e não apresentar mudanças. Beth Brait (1985, p. 41) corrobora com a 

noção da personagem plana, pois, para ela, essa personagem 

 
[...] é construída em torno de uma só ideia ou qualidade. Em geral, são 

definidas em poucas palavras, estão imunes à evolução no transcorrer 

da narrativa, de modo que suas ações apenas confirmem a impressão 

de personagens estáticas, não reservando qualquer surpresa ao leitor. 

 

Já em relação às personagens redondas, Brait (ibid.) atesta o seu valor 

complexo.  

 
As personagens classificadas como redondas, por sua vez, são 
aquelas definidas por sua complexidade, apresentando várias 
qualidades ou tendências, surpreendendo convincentemente o leitor. 
São dinâmicas, multifacetadas, constituindo imagens totais e, ao 
mesmo tempo, muito particulares do ser humano [...]. 

 

As personagens podem ainda ser classificadas como personagens 

protagonistas, quando exercem papel de herói ou anti-herói. As personagens 

classificadas como herói geralmente são as principais. Brait (1985, p. 89) aponta que 

esse tipo de personagem é quem recebe “[...] a tinta emocional mais viva e mais 

marcada numa narrativa. Suporte para um certo número de qualificações e funções 

que o distinguem como a personagem principal de uma determinada narrativa”.  

Concluindo, há ainda as personagens secundárias ou coadjuvantes. 

Geralmente, apresentam uma participação menor na narrativa e têm uma importância 

menor no enredo. Candido (2011, p. 75) nos lembra que “[...] a natureza da 

personagem depende em parte da concepção que preside o romance e das intenções 

do romancista”. 
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Com tudo isso, observamos a importância das personagens na narrativa, 

compreendendo que essas precisam ser bem elaboradas e alinhadas com a narrativa 

e que devem ser apresentadas de forma coerente e verossímil para que, de fato, 

consigam conquistar o seu leitor. Por fim, ao esclarecer a esse respeito, entendemos 

que a personagem pode, efetivamente, por meio de suas ações, construir o espaço e 

não apenas percebê-lo ao seu entorno, escancarando assim a sua própria importância 

para a análise da narrativa. 

Em seguida, no que concerne à obra aqui analisada, destacamos algumas de 

suas características de produção. Ela conta com as ilustrações da chilena Yasmim 

Mundaca. A ilustradora vive no Brasil desde a infância e iniciou sua profissão em 2009. 

Cursou Ilustração Editorial pela Quanta Academia de Artes de São Paulo em 2012. 

No Brasil, ilustrou para a Editora Geração, a Klink Editora e a Editora Idea. Também 

realizou trabalhos para a Revista ZUP e SESI-SP. Atualmente, ilustra para a Editora 

Cora. No exterior, Mundaca já ilustrou trabalhos para a Ednu Editoria e o Selo Sueños 

de Papel, no Equador. Na Argentina, ilustrou para a editora Fixonária Editorial e para 

a Revista Palma de Mallorca, na Espanha. Além disso, participou de exposições de 

artes nos Estados Unidos, na Itália e na Espanha.  

Uma curiosidade sobre o trabalho da ilustradora é que ela utiliza em suas obras 

os mais diversos tipos de materiais, como, por exemplo, acrílicas, aquarelas, colagens 

e giz pastel, brindando as suas obras com um mix de tonalidades únicas. Outro traço 

marcante em suas ilustrações são os olhos das personagens que ela cria, sempre 

muito grandes e arredondados, o que torna ainda mais cativante a leitura do texto. Em 

sua biografia no site da Editora Cora, Mundaca afirma que “[...] na criação de suas 

obras, tem como principais fontes de inspiração, sonhos, contos de fadas, animais e 

o universo feminino6”. 

Por outro lado, o texto verbal é uma ascendente nos livros, visto que as 

narrativas são concebidas por meio das palavras. É pelas palavras que ilustradores 

significam os textos, representando-os, autoralmente, por intermédio da linguagem 

visual, o que possibilita uma intensidade eloquente à narrativa. Menegazzi e Debus 

(2018, p. 274) ressaltam que “[...] exercer o ofício de design de livros infantis implica 

promover a materialização de qualidades da linguagem literária”. Dessa forma, a 

                                                           
6 Yasmin Mundaca. Biografia do autor. Disponível em: https://www.coraeditora.com/autores. Acesso 

em: 30 mai. 2023. 
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ilustração no livro infantil e juvenil deve ser entendida como uma narrativa visual que 

conferencia e se constrói por intermédio do texto literário. Lajolo e Zilberman (2022, 

p. 30) dissertam a respeito disso. 

 
À medida que os livros para crianças foram se multiplicando, eles 
passaram a ostentar certas feições que, pela frequência com que se 
fazem presentes, parecem desenhar uma segunda natureza da obra 
infantil.  
É o caso da ilustração.  
Se a literatura infantil se destina a crianças e se se acredita na 
qualidade das imagens como elemento a mais para reforçar a história 
e a atração que o livro pode exercer sobre os pequenos leitores, fica 
patente a importância da ilustração nas obras a eles dirigidas. 

 

Camargo (1998), em sua dissertação de mestrado, contesta o que 

normalmente se atribui à ilustração, como funções de ornamentar ou aclarar o texto 

que se exibe conjuntamente. Segundo ele, a ilustração pode apresentar várias outras 

funções, como, por exemplo, representativas, descritivas, narrativas, simbólicas, 

expressivas, estéticas, lúdicas, conativas, metalinguísticas, fáticas e de pontuação. 

Dessa forma, o pesquisador discute e exemplifica cada uma delas. 

 
A imagem tem função representativa quando imita a aparência do ser 
ao qual se refere; função descritiva, quando detalha essa aparência; 
função narrativa, quando situa o ser representado em devir, através 
de transformações (no estado do ser representado) ou ações (por ele 
realizadas); função simbólica, quando sugere significados 
sobrepostos ao seu referente, mesmo que arbitrariamente, como é o 
caso das bandeiras nacionais; função expressiva, quando revela 
sentimentos e valores do produtor da imagem, bem como quando 
ressalta as emoções e sentimentos do ser representado; função 
estética, quando enfatiza a forma da mensagem visual, ou seja, sua 
configuração visual; função lúdica, quando orientada para o jogo, 
incluindo-se o humor como modalidade de jogo; função conativa, 
quando orientada para o destinatário, visando influenciar seu 
comportamento, através de procedimentos persuasivos ou 
normativos; função metalinguística, quando o referente da imagem é 
a linguagem visual ou a ela diretamente relacionado, como citação de 
imagens etc.; função fática, quando a imagem enfatiza o papel de seu 
próprio suporte; função de pontuação, quando orientada para o texto 
junto ao qual está inserida, sinalizando seu início, seu fim ou suas 
partes, nele criando pausas ou destacando alguns de seus elementos 
(CAMARGO, 1998, p. 60). 

 

Com base nas funções descritas anteriormente pelo autor, compreendemos 

que uma imagem dificilmente irá executar somente uma função. Isso porque, “ao 

contrário, as funções estão organizadas hierarquicamente em relação a uma função 

dominante” (CAMARGO, 1998, p. 43). 
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Na obra de Neusa Baptista Pinto, a capa ilustra as protagonistas da história. 

Posicionada ao centro, temos Tatá, menina negra retinta com uma camiseta fazendo 

referência a um uniforme escolar, uma garota de cabelos afropretos. Ao seu lado 

esquerdo, encontra-se Bia, de pele preta não retinta e cabelos também afro, porém 

com cor e textura diferentes. E alocada ao lado direito, Ritinha, preta da pele mais 

clara e com cabelo trançado.  

 
Imagem 1 — Capa do livro Cabelo ruim?  

 
Fonte: Pinto (2020). 

 

A partir da ilustração de capa, já se tem uma identificação inicial por meio da 

diversidade dos cabelos. Essa ilustração revela ao leitor a função descritiva, visto que 

a imagem descreve detalhadamente as personagens. No decorrer do livro, o leitor 

também verá a descrição do cenário, dos detalhes e assim por diante. Conforme 

Camargo (1995), essa é uma função que predomina em livros didáticos e em livros 

informativos. Pode-se dizer que se trata da “[...] aparência do ser representado [...]” 

(CAMARGO, 1998, p. 44), todavia não podemos limitá-la apenas a uma transcrição 

do real, já que, de acordo com Camargo (1998, p. 44), “[...] a descrição tem caráter 

analítico”. Isso significa que a função descritiva possibilita uma análise mais 

aprofundada, concedendo ao leitor outras perspectivas de leitura. Vejamos como 

exemplo a imagem a seguir. 

 
Imagem 2 — Sala de aula  

 
Fonte: Pinto (2020, p. 10). 
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Na narrativa, o leitor se depara com a história de três meninas, Tatá, Bia e 

Ritinha. Elas estão aprendendo a se aceitarem e a se emponderarem umas as outras 

frente ao episódio de racismo vivenciado por Tatá. 

O livro conta com dez pequenos capítulos que possuem um ritmo próprio e vão 

situando o leitor na narrativa. Inicialmente, contamos com a apresentação das 

personagens Bia, Tatá e Ritinha. 

A primeira personagem a ser apresentada é Bia, que “[...] tem a pele assim cor 

de canela, é gordinha e muuuuuito vaidosa. Chega sempre na hora na escola. [...] ela 

vai toda empetecada. [...] Tem a bochecha tão redondinha que parece uma almofada 

e só anda cheirosa” (PINTO, 2020, p. 5, grifo nosso).  

Na sequência, a narradora apresenta a segunda menina. 

 
Tatá é magrela, tem pele escura. [...]. Ela é tão alta, que nem parece 
ter só sete anos. Dizem que parece uma modelo. Usa sandália de 
dedo, é quietinha e muito risonha. Vai pro colégio de uniforme, diz 
que nem liga [...] É a mais inteligente da turma [...] Tem uma familía 
enorme, um monte de tios, tias e primos. Cada dia é um que vai buscá-
la na escola (ibid., grifo nosso). 
 

Ritinha é apresentada logo a seguir:  

 
A Ritinha, hummm... não sei a cor dela. Tem gente que diz que ela é 
branca, outros falam que é negra, outros que é marrom bombom. Só 
sei que a pele dela é muito bonita, sem mancha nem nada. E é de uma 
cor assim... meio a meio, sabe? É isso aí. [...]. Não leva desaforos para 
casa, principalmente dos meninos que riem dela. Só senta no fundo e 
é a única que volta para casa sozinha (PINTO, 2020, p. 5-6). 

 

Por meio da descrição feita pela narradora onisciente, é possível inferir que Bia, 

entre as três, é a personagem que possui uma vida mais abastada. Ou seja, tem uma 

vida mais confortável e com mais acesso a bens materiais e simbólicos que as demais 

personagens. A personagem Tatá, por sua vez, é descrita como uma garota 

inteligente. Por meio dos elementos inseridos nessa descrição, como, por exemplo, a 

sandália de dedo, entende-se que ela é a mais carente. Já em relação a Ritinha, 

compreende-se que essa personagem tem a personalidade extremamente forte, mais 

explosiva.  

Baseando-nos em Candido (2011), verificamos que essas personagens têm 

alta complexidade. Desse modo, enquadram-se como personagens redondas, uma 

vez que apresentam em sua construção uma variedade enorme de características. 

Candido (2011, p. 63) expõe, quanto a esse tipo de personagem, que “[...] as suas 
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características se reduzem essencialmente ao fato de terem três, e não duas 

dimensões; de serem, portanto, organizadas com maior complexidade e, em 

consequência, capazes de nos surpreender [...] de maneira convincente”. Nessa 

fruição, (1985, p. 41) também se utiliza desse conceito. 

 
As personagens classificadas como redondas, por sua vez, são 
aquelas definidas por sua complexidade, apresentando várias 
qualidades ou tendências, surpreendendo convincentemente o leitor. 
São dinâmicas, multifacetadas, constituindo imagens totais e, ao 
mesmo tempo, muito particulares do ser humano [...]. 

 

Como foi possível observarmos, no primeiro capítulo da obra, não houve 

menção aos cabelos das personagens. Os cabelos das meninas ganham um capítulo 

próprio, momento em que a narradora irá fazer uma descrição acerca das 

características, dos cuidados e cores dos fios das meninas. 

 
Ritinha, Tatá e Bia são muito diferentinhas, mas uma coisa elas têm 
em comum: o cabelo. O cabelo delas é muito igual, bem parecido 
mesmo: é bem, bem, bem, bem enroladinho, cheio de molinhas tão 
pequenininhas que de longe a gente nem vê. Mas cada cabelo é 
arrumado de um jeito (PINTO, 2020, p. 6, grifo nosso). 
 

A narradora informa ao leitor que o cabelo das meninas são iguais. E, se 

observarmos a figura 1, que é a ilustração de capa, constataremos que os cabelos 

das meninas são diferentes. Nesse sentido, os livros ilustrados exigem muita atenção, 

visto que a imagem se entrelaça com o texto escrito e com outras imagens com as 

quais estabelece relação de forma a alterar o sentido do texto, sendo que esse, por 

sua vez, altera o sentido das palavras.  

Logo, a amizade entre as personagens surge justamente por conta dos 

cabelos. Isso ocorre exatamente no primeiro dia de aula na escola, de uma forma 

solidária, logo após Tatá ser recebida em sala com manifestações racistas. 

 
Era o primeiro dia de aula e a Tatá era a única aluna nova da classe. 
A professora pediu que cada aluno dissesse o seu nome e, quando 
chegou a vez dela, alguém disse: “Mais uma de cabelo ruim na nossa 
classe!”. Todo mundo riu (PINTO, 2020, p. 8). 

 

Na narrativa, a professora surge como mediadora do conflito, uma vez que a 

ação ocorre dentro da sala de aula. “A professora quis saber quem tinha falado aquilo, 

ficou brava, falou que não ia querer brincadeiras daquele tipo na aula, que era muita 

falta de respeito!” (PINTO, 2020, p. 8, grifo nosso). Nesse momento, a professora 
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utiliza a palavra “brincadeira” para se referir ao racismo e acaba deixando o aluno 

autor do ataque sem ser identificado. O que ocorre nesse momento é a omissão da 

professora e dos demais alunos.  

Diante dessa omissão/silêncio, ainda que inconsciente, compreende-se a 

personagem professora como uma personagem antagonista, pois, conforme Brait 

(1985, p. 87), esse tipo de personagem “[...] é o opositor, o protagonista às avessas. 

Muitas vezes, o antagonista é uma só personagem. Em outras, pode ser manifestado 

por um grupo de personagens, individualizadas ou representantes de certo grupo”. 

Verificamos isso já que sua ação corrobora a permanência do discurso racista em 

sala.  

Esse tipo de situação acontece em sala de aula, e para além dos livros também. 

Nesses momentos, o professor deve deixar o silêncio de lado e instruir as crianças. É 

preciso aproveitar a oportunidade para ensinar aos alunos sobre respeitar as 

diferenças, bem como sobre antirracismo e relações humanas, pois, em consonância 

com Ferreira (2014, p. 46), verificamos que “[...] a raça influencia nas experiências 

sociais dos sujeitos/as de modo geral e que esta variável é instrumento de regulação 

social, de controle, opera em todas instâncias, inclusive na escolar”.  

Assim, a professora não deveria se calar, ou tentar camuflar o racismo dentro 

de sala. Cavalleiro (1998, p. 12) destaca que “[...] o silêncio do professor facilita novas 

ocorrências desse tipo, reforçando inadvertidamente a legitimidade de procedimentos 

preconceituosos e discriminatórios no espaço escolar e, a partir deste, para outros 

âmbitos sociais”. Ou seja, é a partir de situações como a que aconteceu com Tatá, em 

que nenhum tipo de orientação é feita para a turma, que se acaba dando margem para 

que atitudes racistas, carregadas de discriminações, aconteçam e se alastrem. 

 
Imagem 3 — Tatá triste 

 
Fonte: Pinto (2020, p. 8). 
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Imagem 4 — Tatá chorando 

 
Fonte: Pinto (2020, p. 12). 

 

A aluna Tatá ficou completamente triste com a situação. A menina tentou não 

mostrar que estava envergonhada, mas foi inevitável não rolarem as lágrimas. Tatá 

não compreendia o porquê de tantas críticas ao seu cabelo. Ritinha e Bia também 

sentiram tristeza com o que a aluna nova acabara de ter que lidar e tentaram consolá-

la. É então, nesse momento, que as meninas passam a se aproximar. 

 
“Não ligue não, viu? A turma vive pegando no pé da gente”, disse Bia, 
sem sair da sua carteira. [...] porque sentia uma coisa estranha 
apertando a garganta. Será que ia chorar também? (PINTO, 2020, p. 
11). 
 
De repente, num pulo, a Ritinha veio na direção de Tatá. “Se fosse 
comigo, não deixava barato! Falava um monte para ele! Vá à diretoria 
e conte tudo!” (PINTO, 2020, p. 12). 

 

Diante do que relata a narradora, a impressão que se tem é que a personagem 

Bia não tem muita consciência do que ocorreu. Ela esboça tristeza, mas não se 

questiona. Enquanto isso, Ritinha se mostra totalmente transtornada, fica nervosa 

com o que aconteceu e diz que resolveria tudo ali mesmo.  

Em relação às figuras 3 e 4, podemos observar a função estética na ilustração. 

Voltando ao que pontua Camargo (1995, p. 37), a ilustração “[...] chama atenção para 

a maneira como foi realizada, para a linguagem visual”. Com isso, a função estética 

refere-se à composição dos elementos da imagem, não somente como forma 

descritiva, mas também como uma questão estrutural. Em outras palavras, é possível 

entrelaçá-las a questões mais diretas como, por exemplo, as formas, a técnica e as 

cores utilizadas pela ilustradora.  
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A imagem terá função estética quando orientada para a forma da 
mensagem visual, ou seja, quando enfatizar sua configuração visual. 
Em outras palavras, quando enfatizar a estruturação dos elementos 
visuais que a configuram, como linha, forma, cor, luz, espaço etc 
(CAMARGO, 1998, p. 50). 

 

Ficam evidentes as técnicas utilizadas pela ilustradora Yasmin Mundaca. Nas 

figuras 3 e 4, é possível identificar os traços grossos feitos por giz de cera 

especialmente utilizado nos cabelos das personagens. Mundaca usa a técnica de 

colagem, como podemos observar nas carteiras e também na nuvem acima da 

personagem Tatá.  

As formas usadas no decorrer do livro são predominantemente as circulares, 

presentes nos olhos, nas bochechas, no nariz das personagens e também nos 

espaços e objetos que compõem a narrativa ilustrada. As imagens são bem coloridas, 

porém, nos momentos de tensão na narrativa, observamos a predominância da cor 

cinza para intensificar e provocar no leitor o sentimento de tristeza. Apresentando 

técnicas diversificadas, identificamos que o que Mundaca faz é ampliar “[...] o universo 

visual das crianças”, visto que isso “[...] estimula sua percepção, sua apreciação 

estética e sua própria criação plástica” (CAMARGO, 1995, p. 52). 

Seguindo a narrativa, vemos que por mais que recebesse conselhos das novas 

amigas, Tatá já tinha uma percepção acerca do ocorrido, mostrando mais consciência 

e compreendendo que brigar não era a solução. “‘Não adianta’, falou Tatá, de repente, 

Bia e Ritinha pararam para ouvir pela primeira vez a voz da nova amiga. ‘Brigar não 

adianta. O problema está aqui dentro’, completou ela, apontando a cabeça. E saiu” 

(PINTO, 2020, p. 13). Logo, notamos como a personagem Tatá apresenta certa 

maturidade para lidar com a situação. 

Em seguida, as meninas vão para casa. Bia e Ritinha ficam pensando sobre o 

que Tatá disse a respeito do problema estar dentro da cabeça. Ritinha questiona, “[...] 

você disse uma coisa estranha ontem, que a gente não entendeu. Falou que o 

problema de xingar o cabelo, de ‘cabelo ruim’ tá dentro da cabeça. O que isso 

significa?” (PINTO, 2020, p. 15). Embora Tatá ainda estivesse chateada, resolveu 

tentar explicar. “O problema das pessoas falarem isso tá dentro da cabeça delas, e da 

nossa também. É o jeito de pensar, entendeu?” (ibid.). Assim, notamos como Tatá 

tentou fazer com que as meninas compreendessem que situações como a que 

ocorreu com ela acontecem por causa de construções infundadas de que 

características fenotípicas tornariam algumas pessoas inferiores às outras. 
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Bia e Ritinha, entretanto, continuaram confusas. Então, Tatá foi além, a fim de 

voltar o olhar das colegas para a valorização da beleza própria e para que elas, Bia e 

Ritinha, não ficassem com a ideia de que deveriam passar por procedimentos 

estéticos para serem aceitas. Tatá, portanto, auxilia as amigas a derrubarem os 

padrões de beleza  que lhes eram ditados pela sociedade. Entre tais padrões 

impostos, podemos citar alguns: por exemplo, para Bia, era comum passar por 

alisamentos para ter o cabelo “mais ajeitado”; e Ritinha defendia que deveria 

permanecer com o cabelo amarrado para que ele não virasse “uma arapuca”. 

 
Bia ficou confusa [...] Não acho meu cabelo feio. Só quero alisar para 
ficar mais ajeitado, defendeu (PINTO, 2020, p. 16). 
 
Meu cabelo é bonito, mas tem que ficar amarrado para não virar uma 
arapuca. O que tem isso?”, falou a Ritinha, pensativa (PINTO, 2020, 
p. 22). 

 

Diante das afirmativas das meninas, Tatá faz as seguintes considerações: 

 
Vocês acham normal ter vergonha do cabelo?”, falou Tatá, olhando 
para o chão. “Vocês acham normal não poder ficar com ele como ele 
é, ter que ficar sempre modificando ele: alisar, esticar, prender...? [...] 
“Eu só queria deixar o meu cabelo ser do jeitinho que ele é e não sentir 
vergonha dele (PINTO, 2020, p. 16-17). 

 

Tatá, portanto, mostra-se uma menina que já tem em si orgulho e 

pertencimento de sua cor. Entende, apesar da pouca idade, que as diferenças não 

devem ser entendidas como barreiras e tampouco mensurar inferioridade ou 

superioridade. Ao invés de tudo isso, ela compreende que tem todo o direito de ter 

cabelos da forma que são.  

 

Imagem 5 — Ritinha procurando uma boneca semelhante a ela 

 
Fonte: Pinto (2020, p. 18). 
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Diante do que disse Tatá, Bia e Ritinha começaram a entender o que a amiga 

queria lhes expor. Depois da escola, cada uma foi para casa e continuou pensando 

no que a nova amiga tinha dito. Ritinha, ao chegar a sua casa, corre para o quarto 

para ver sua coleção de bonecas. Nesse momento, a personagem busca uma boneca 

que tenha características como a dela, entretanto, não a encontra. Ela vê que “[...] 

nenhum dos cabelos era parecido com o seu. Não tinha nenhuma boneca de ‘cabelo 

ruim’, nem com a pele escura... Por quê?” (PINTO, 2020, p. 19).  

Bia também buscou identificação. Chegou à sua casa, ligou a televisão e 

começou a observar que nas programações da TV não tinha nenhuma personagem 

que se parecesse com ela. ‘Por que na novela, na revista, no jornal, não tem muitas 

meninas negras igual a mim?”(PINTO, 2020, p. 21). 

Ao ver narrada a curiosidade e a busca das meninas, entendemos que é nesse 

ponto que se dá a mudança das personagens. Ritinha nunca havia parado para pensar 

que não há boneca que a represente. Bia, por sua vez, nunca achou que houvesse 

diferenças por causa de características e constatou que, na programação midiática, 

pouco ou quase nunca se via pessoas negras, com cabelos crespos, em algum 

programa ou novela. Outro ponto notável é a relação das personagens com o espaço, 

pois tão importante quanto a personagem é o espaço em que essa é inserida. De 

acordo com Reis e Lopes (1989, p. 204), em relação ao espaço, podemos 

compreender que 

 
[...] como domínio específico da história, o espaço integra, em primeira 
instância, os componentes físicos que servem de cenário ao 
desenrolar da ação e à movimentação das personagens: cenários 
geográficos, interiores, decorações, objetos etc.; em segunda 
instância, [...] pode ser entendido em sentido translato, abarcando 
então tanto as atmosferas sociais (espaço social) como até as 
psicológicas (espaço psicológico). 

 

Desse modo, corroborando esse entendimento, Franco Júnior (2019, p. 48) 

assevera que o espaço é  

 
[...] o conjunto de referências de caráter geográfico e/ou arquitetônico 
que identificam o(s) lugar(es) onde se desenvolve a história. Ele se 
caracteriza, portanto, como uma referência material marcada pela 
tridimensionalidade que situa o lugar onde personagens, situações e 
ações são realizadas. 
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Lins (1976, p. 72), por seu turno, salienta que 

 
[...] o espaço [...] tem sido tudo que, intencionalmente disposto, 
enquadra a personagem, e que, inventariado, tanto pode ser absorvido 
como acrescentado pela personagem, sucedendo inclusive, ser 
constituído por figuras humanas, então coisificadas ou com sua a 
individualidade tendendo a zero.  

 

Diante do que nos é narrado, inferimos que a escola não é um lugar em que as 

protagonistas conseguem ser quem são, o que ocorre devido às ofensas. Já na casa 

de cada uma das personagens, notamos a liberdade para a busca, o questionamento 

e a compreensão identitárias. 

Sendo assim, a personagem Tatá estava feliz com as novas amigas e estava 

feliz por poder conversar sobre cabelos com elas, já que na casa dessa personagem 

não falavam acerca dos cabelos e nem sobre nada que viesse a machucar o coração. 

Como a família não tinha tempo de cuidar dos cabelos de Tatá, pois todos 

trabalhavam, optavam, devido a isso, por manter os cabelos dela bem curtos.  

Na imagem abaixo, é possível identificar o semblante de tristeza da 

personagem. Por não ter suporte para cuidar dos fios crespos, ela é levada ao corte 

extremamente curto dos cabelos, o que, no espaço escolar, reforça a estereotipação. 

 
Imagem 6 — Cabelo de Tatá sendo cortado 

 
Fonte: Pinto (2020, p. 23). 

 

No salão, Táta se lembrou de ter visto uma propaganda que falava de um 

produto para cabelos crespos. Chegando à sua casa, foi buscar no dicionário o 

significado da palavra e, com o que havia lido, compreendeu que seu cabelo não era 

“ruim” e, sim, um cabelo crespo.  
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Imagem 7 — Tatá procurando o significado da palavra “crespo” no dicionário 

 
Fonte: Pinto (2020, p. 24). 

 

Tatá compartilhou o que aprendeu com as amigas e, juntas, elas passaram a 

brincar com os cabelos e a desenvolver penteados todos os dias depois da escola. 

Elas já não sentiam mais vergonha dos seus cabelos e, então, criaram coragem em 

assumi-los. 

 
A primeira a tomar coragem de usar o novo penteado na escola foi a 
Bia. [...] andando pela rua com o cabelo preso apenas por uma tiara 
bem fininha e todo solto pelas costas. Ficou com medo de alguém rir 
dela na rua, mas ninguém nem olhou. Na escola, foi diferente. Na fila 
de entrada, ouviu risadinhas atrás de si. Não falou nada, mas ficou 
com uma raivinha que ia crescendo dentro do peito e pensou: “Então, 
eu não posso arrumar o meu cabelo do jeito que eu quiser?”. Quando 
entrou na sala de aula, a professora elogiou: “Nossa, Bia, eu não sabia 
que seu cabelo era tão bonito!”. Silêncio total. Todos olharam para ela. 
Risadinhas e cochichos... Até que um menino grandalhão gritou no 
fundo da sala: “Devia deixar esse cabelo ruim preso, isso sim!” e ficou 
olhando bem pra cara da Bia, com um sorrisinho malicioso. Então, 
aconteceu uma coisa engraçada dentro da Bia. Ela olhou para as 
colegas, Ritinha e Tatá, que estavam sorrindo pra ela. E sorriu 
também. Sorriu, sorriu e se sentiu muito bonita mesmo, como nunca 
tinha se sentido. [...] Tinha era vontade de falar. E falou: “Meu cabelo 
não é ruim, nem bom. Só é diferente do seu...” (PINTO, 2020, p. 28, 
grifo nosso). 

 

Assim, vemos como Bia conseguiu se impor diante da situação de racismo e 

utilizar sua voz para calar o agressor, deixando as amigas confiantes para usarem 

seus cabelos da forma que bem entendessem. Essa passagem é rica de significações, 

de representação afirmativa da criança preta e do reconhecimento identitário. 
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Imagem 8 — A aceitação das meninas com seus cabelos 

 
Fonte: Pinto (2020, p. 30). 

 

Elas sentiram que dessa vez as coisas mudariam e seriam diferentes, pois 

poderiam, pela primeira vez, ser quem elas realmente eram, sem que se sentissem 

oprimidas pela imposição social. Embora as personagens não tivessem parado de ser 

perseguidas, elas agora tinham o que é mais precioso, o orgulho dos seus cabelos, 

compreendendo que eles não era ruins, apenas diferentes. Sob essa perspectiva, é 

importante frisar aquilo que Cabral e Minchillo (1991, p. 11) descrevem como uma boa 

caracterização. 

 
Uma caracterização bem-feita é aquela que torna viva a presença das 
personagens na imaginação do leitor [...] A caracterização de uma 
personagem pode ser feita pela descrição dos aspectos físicos, 
psicológicos e sociais, ou por suas ações. De qualquer modo, é 
necessário selecionar as características que sejam significativas para 
a unidade do texto, para obtenção do sentido geral da narração. 

 

Dessa forma, entendemos que o cabelo foi crucial para a narrativa expor a 

transformação que ocorria dentro das personagens. Com efeito, a história acompanha 

o desenvolvimento e o crescimento das personagens, construindo e demonstrando as 

atitudes desses seres fictícios que passam a fazer suas próprias escolhas, como 

poder visto no trecho a seguir, em que essas mudanças são percebidas pelas mães 

das protagonistas: “[...] (até a mãe da Tatá começou a prestar mais atenção no cabelo 

da filha, e a mãe da Bia deixou para ela mesma resolver se alisava o cabelo, ou não) 

[...]” (PINTO, 2020, p. 30-31). 

No que se refere à construção das personagens Bia, Tatá e Ritinha, retomamos 

os conceitos dispostos por Candido (2011) e Beth Brait (1985). Essas personagens 

podem ser classificadas como redondas devido a outro motivo: elas têm a capacidade 
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de surpreender o leitor. Isso ocorre a partir do momento em que as personagens 

começam a assumir suas personalidades que são escritas fio a fio em meio a ações 

compartilhadas entre elas.  

Nessa perspectiva, as personagens Bia, Tatá e Ritinha se configuram 

inicialmente como seres de características individuais e que se unem de forma 

coerente para chegar a um único propósito. E esse propósito é o da busca da 

identidade, quando estão prontas para viverem a alegria de assumirem seus cabelos. 

Assim sendo, o crescimento de Tatá na narrativa é notório. A menina antes 

tímida, que sentia vergonha dos cabelos, torna-se a menina empoderada de lindos 

cabelos crespos, modelo de representatividade, que emana sua identidade, em uma 

simbologia da existência/resistência estética da cultura negra. D’Adesky (1997, p. 167) 

traz uma importante reflexão sobre esse assunto. 

 
A aspiração de ser reconhecido como ser humano corresponde ao 
valor que chamamos de autoestima. Ela leva os negros a desejarem 
libertar-se do estado de inferioridade a que foram relegados e 
desembaraçar-se das imagens depreciativas de si mesmos. 
Particularmente, leva-os a lutar contra o racismo que representa, 
acima de tudo, uma reação de identidade configurada pela negação 
radical do valor das heranças histórica e cultural de onde advém a 
discriminação e a segregação. 

 

Quando voltamos a observar o espaço na narrativa, é possível verificarmos a 

presença de dois ambientes: a escola e as casas onde moram cada uma das meninas. 

E é por meio desses espaços que as personagens dão vida à narrativa. Na escola, as 

personagens podem se encontrar e é isso que possibilita a troca entre elas. Já as 

casas onde moram correspondem a um espaço em que as personagens são 

colocadas a refletir acerca de suas características e da representatividade delas nos 

mais diversos meios. 

Nesse sentido, o espaço não se apresenta somente como um local qualquer 

em que se passa a diegese. Esse espaço se torna uma dimensão simbólica que traz 

à luz o estado de espírito e o modo de se comportar das personagens frente às 

mudanças. Assim, as descrições da narradora oportunizam ao leitor, a partir das 

experiências das personagens, ter uma compreensão tanto psicológica quanto física 

do espaço. 

Ademais, à medida que as meninas começam a se empoderar, os espaços se 

modificam, são ressignificados. Na diegese, o espaço e os assuntos discutidos pelas 

meninas criam uma atmosfera de buscas, autoafirmação e libertação das 
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características centradas na temática do cabelo. Frisamos, baseados em Candido, a 

partir de seu texto Literatura e a formação do homem (1972), que, assim como o 

alimento é essencial para a saúde do ser humano, a literatura também o é. Desse 

modo, mesmo sendo uma criação fictícia, Cabelo ruim? precisa se tornar acessível 

para todas as pessoas, pois aborda a dura realidade de muitas crianças negras em 

idade escolar, e quanto mais pessoas souberem dessa realidade, mais será possível 

que se consiga a conscientização de muitos.  

Dessa forma, pelo que foi exposto neste estudo, assimilamos que a 

peculiaridade do texto está na possibilidade de refletir a busca pela aceitação e pelo 

empoderamento acerca da temática do cabelo. A personagem e o espaço estão 

totalmente ligados e imprimem juntos a construção e a evolução das personagens no 

decorrer da diegese. 

Compreendemos que, no decorrer da pesquisa, as personagens são redondas 

por causa das complexidades que elas apresentam na narrativa; da relação que têm 

com outras personagens; e por conta da construção simbólica dos espaços (escola e 

casas); e ainda por causa das discussões feitas dentro da história narrada. Destarte, 

a forma com que o espaço é apresentado caracteriza as personagens, transmitindo 

sentido ao que se refere à busca e à construção de identidade e empoderamento. 

Nesse sentido, as reflexões de Rosenfeld (2011, p. 49) são oportunas quando 

ele ressalta o valor da ficção.  

 

A ficção é um lugar ontológico privilegiado: lugar em que o homem 
pode viver e contemplar através de personagens variadas, a plenitude 
da sua condição, e em que se torna transparente a si mesmo; lugar 
em que transformando-se imaginariamente no outro, vivendo outros 
papéis e destacando-se de si mesmo, verifica, realiza e vive a sua 
condição fundamental de ser autoconsciente e livre, capaz de 
desdobrar-se de si mesmo e de objetivar a sua própria situação. A 
plenitude de enriquecimento e libertação, que desta forma a grande 
ficção nos pode proporcionar, torna-se acessível somente a quem 
sabe ater-se, antes de tudo, à apreciação estética que, enquanto 
suspende o peso real das outras valorizações, lhes assimila ao mesmo 
tempo a essência e seriedade em todos os matizes. Somente quando 
o apreciador se entrega com certa inocência a todas as virtualidades 
da grande obra de arte, esta por sua vez lhe entregará toda a riqueza 
encerrada no seu contexto. 

 

Compreendendo que nada é criado gratuitamente, notamos que a presença 

das personagens antagonistas, professora e valentão, estão postas para que surja a 

reflexão acerca dessas atitudes. E lançamos o seguinte questionamento: o que os 

professores estão fazendo para coibir esse tipo de agressão no ambiente escolar? 
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3.4 Considerações acerca das fragilidades do texto 

 

O texto de Neusa Baptista Pinto, sem dúvida, cumpre o papel pedagogizante 

ao qual se propõe. Entretanto, é preciso mencionar algumas fragilidades identificadas 

no texto. São recorrentes palavras no diminutivo, como, por exemplo: “redondinha”, 

“quietinha”, “diferentinhas”, “enroladinho”, “fininho”, “raivinha”, “cheirosinho” etc. 

Excessos de diminutivos cansam o leitor, deixando-o desmotivado e desencorajando-

o a seguir com a leitura. Há uma ideia de que obras infantis devem facilitar, ou seja, 

entregar tudo pronto e acabado ao jovem leitor. A vista disso, os autores acabam por 

adotar uma linguagem extremamente simples e sentidos óbvios. Sobre isso, em O 

texto sedutor na literatura infantil, Edmir Perrotti (1986, p. 38) apresenta uma 

afirmação que continua bastante atual. Vejamos: 

 
[...] o problema que nos fica é o de que a literatura para crianças e 
jovens não se satisfaz com a tradição da arte concebida enquanto 
instrumento apenas em um de seus níveis, mas, exagerando a 
tradição, reduziu-se a isso, fazendo do contingêncial, estrutural e da 
literatura, propaganda, ao buscar apenas o exortativo, o edificante, o 
didático, ao realizar obras que, no dizer de Elliot, antes de mais nada, 
tentam “convencer o leitor de determinado ponto de vista do autor”. 

 

Uma parcela da produção de livros infantis atualmente ainda apresenta esse 

caráter utilitário que muitos pensam que esse tipo de texto deve apresentar. Nesse 

caso, há a perspectiva de que obras infantis devem ensinar algo à criança e que esses 

textos sejam úteis em mostrar questões comportamentais e morais.  

Para Perrotti (1986, p. 83), “[...] o discurso utilitário marca um tipo de relação 

entre narrador e leitor: a relação de doutrinação, onde o primeiro oferece o mundo 

acabado ao segundo, que deverá incorporá-lo a seu universo”. Nesse sentido, a 

relação leitor-criança e autor-adulto torna-se desigual, mostrando que o exagerado 

controle do texto para que seja apenas pedagógico circunscreve as infinitas 

possibilidades da criança em relação à capacidade de pensar por si só.  

Outro ponto a ser observado está na distribuição do texto escrito. Em vários 

momentos, ele toma a página inteira, mostrando-se extremamente extenso para um 

público menor. Além disso, é possível identificarmos, na fala da narradora, padrões 

comportamentais adultos atribuídos às personagens. Na página cinco do livro, a 

narradora já expõe as meninas e observamos padrões de adultização. “Bia tem a pele 

assim, cor de canela, é gordinha e muuuuuito vaidosa” (PINTO, 2020, p. 5, grifo 
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nosso). Observemos que temos um reforço da corporalidade de Bia e a narradora 

afirma que a criança é muito vaidosa. Em outra passagem, a narradora atribui à 

personagem Ritinha algumas ações. “É a única da sala que já usa batom e diz que 

tem até tatuagem (...)” (PINTO, 2020, p. 6, grifo nosso). Mergulhar a criança no 

mundo adulto viabiliza uma infância adultizada e consequentemente erotizada.  

Diante desses excertos, inferimos que as meninas vêm buscando não apenas 

o empoderamento. Elas buscam também a aparência de mulheres adultas. 

Observemos a postura de Bia em outro trecho. “Na hora do recreio, lá vai a Bia ao 

banheiro molhar o cabelo e botar creminho. Diz que é para hidratar... Depois, se dá 

tempo, ela brinca um pouco” (PINTO, 2020, p. 7, grifo nosso). Vemos a personagem 

deixando de brincar para se render às “vaidades”.  

Outro fator preocupante na leitura da obra é mostrado no próximo excerto que 

destacamos. “A Bia está quase desistindo de alisar o cabelo. É que, com o cabelo de 

molinha, ela faz o maior sucesso com a galera do skate da escola. E lá tem um monte 

de gatinhos...” (PINTO, 2020, p. 31, grifo nosso). Nesse ponto da narrativa, há um 

corte abrupto das ações de infância e um pulo seco para momentos que são 

vivenciados na adolescência. Vale lembrar que as personagens protagonistas têm por 

volta de sete (7) anos de idade. Há uma incoerência no que diz respeito ao que a 

autora realmente quer passar ao leitor, pois ora ela expõe um texto cheio de 

diminutivos em uma tentativa de aproximar-se do público leitor (crianças), ora há a 

adultização das personagens por meio das ações expostas pela narradora. 

Com os apontamentos discutidos aqui, queremos enfatizar que a escrita da 

autora Neusa Baptista Pinto passa por métodos de aspectos comumente verificados 

na reprodução de um mercado planfetário. Entretanto, a literatura é sempre um 

processo, visto que o projeto estético de criação literária está em constante 

transformação, compreendendo sempre os movimentos e estudos culturais. Dessa 

forma, entendemos que, embora tenha algumas rupturas, o texto da autora em 

confluência com as ilustrações, bem como a composição dos elementos simbólicos, 

contribui com o propósito de elevação e conscientização da beleza negra na literatura. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Consideramos que a pesquisa aqui realizada interpela a literatura afro-

brasileira direcionada a crianças e jovens ao analisarmos a obra Cabelo ruim? (2014), 

escrita por uma mulher negra que acentua a beleza da criança preta, sobretudo os 

cabelos. Enfatizamos, portanto, a relevância da forma com que Neusa e Mundaca 

elaboraram a obra de modo a enaltecer as personagens, construindo uma conjuntura 

que corrobora e consolida a difusão da representação positiva da pessoa preta. 

É substancial, ainda, estabelecermos a magnitude que essa representação 

carrega, visto que vivemos em um universo no qual autores predominantemente 

brancos desconhecem as lutas de pessoas negras. Porém, estamos vendo autoras 

pretas ocuparem lugares antes negados, levando ao leitor suas experiências de vida, 

discutindo como é ser uma pessoa preta numa sociedade em que o racismo está 

estruturado. 

 Destarte, o modo como a pessoa preta é representada nas obras literárias pode 

ser um mecanismo de potencialização e valorização da identidade e de suas 

características. Por outro lado, pode também causar o apagamento dessa valorização, 

colocando-a como sujeito inferior. De todo modo, os teóricos utilizados nesta 

dissertação apontam para um caminho em comum: quando pensamos em obras que 

representam pessoas pretas, necessitamos que essas obras sejam suportes para 

fortalecer as construções identitárias de pessoas negras de forma positiva e 

afirmativa, pensando a partir de obras de temáticas africanas e afro-brasileiras, de 

modo a valorizar conceitos e valores desses povos. Com efeito, é possível inferir que 

a literatura tem potencial para romper com os estereótipos voltados à criança preta, 

como forma de ressignificar o presente, focando na edificação de um futuro em que 

crianças não precisem passar por procedimentos químicos a fim de que a sociedade 

as aceite.  

Ademais, as protagonistas da obra analisada rompem com o estereótipo 

atribuído à menina preta. Desse modo, a literatura se torna um espaço ímpar para a 

representação da criança preta. Embora a obra tenha pontos que precisam ser 

revistos, é evidente que ela se manifesta de forma denunciativa sobre o racismo 

praticado no espaço escolar. Assim, a narrativa evidencia, por meio das personagens, 

que todo tipo de beleza deve ser respeitado e exaltado. Logo, a relação de amizade 

das meninas Bia, Tatá e Ritinha proporciona ao leitor meios que respondem a seu fim; 
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ou seja, as personagens, os seres fictícios da narrativa, possibilitam a reflexão ao ser 

humano, o ser real. 

Vale reiterarmos que a representação dos cabelos crespos e a relação 

profunda com a identidade foram aspectos centrais desta análise. A autora utilizou 

simbolicamente o cabelo como um veículo para explorar questões de orgulho e 

resiliência. Através das personagens, vemos como a aceitação do próprio cabelo é 

uma jornada que ecoa questões mais amplas de aceitação de si e de pertencimento. 

Dessa maneira, a obra Cabelo Ruim? e as reflexões apresentadas nesta dissertação 

nos lembram do poder inegável da literatura em abrir diálogos, desafiar normas e 

enriquecer a compreensão coletiva da experiência humana, especialmente quando se 

trata de identidade e representatividade. 

Por conseguinte, questionamos aos olhos desatentos: qual foi a última vez que 

seus olhos perceberam a beleza em uma pessoa preta? Enunciamos essa pergunta 

porque precisamos provocar reflexões como essas em nossa sociedade. Os pontos 

aqui analisados podem e devem ser revistos e escritos por outras canetas, pois 

acreditamos que a pesquisa nunca acaba. A análise aqui realizada não pretendeu 

julgar ou interpretar de forma rasa e simplificada a obra selecionada, mas, sim, 

evidenciar que a literatura infantil e juvenil tem papel fundamental na construção da 

identidade e da representatividade da criança.      
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